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EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022-CPL 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA, através da COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO, no uso de suas atribuições, mediante o Pregoeiro devidamente designado, torna público que fará 

realizar a licitação na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL, do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", 

em conformidade com a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, com o 

Decreto Municipal nº 17, de 05 de janeiro de 2009, mediante os termos e condições estabelecidos neste Edital. 

 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO GLOBAL 

Data: 14/12/2022 

Horário: 09:00 horas - Horário Local 

 

1. DO OBJETO 

 

A presente licitação tem por objeto “Serviço licenciamento do direito de uso de software de sistema de 

contabilidade pública integrado, sistema integrado de pessoal e sistema integrado de arrecadação com branco 

de dados unificados disponibilizados na nuvem, para atender os setores de contabilidade pública, recursos 

humanos e tributos municipais da administração municipal”, conforme especificações constantes no Termo de 

Referência. 

 

1.1. Esta licitação não será exclusiva para a participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e será 

regida pela Lei n. 8.666/93, Lei Complementar nº 123/2009 e suas alterações posteriores. 

 

1.2. Na hipótese de não haver expediente na data acima, bem como, for declarado feriado ou ponto facultativo 

para o recebimento das documentações e propostas, e não havendo retificações de convocação por oficio, 

comunicados ou publicação por qualquer outro meio, fica a presente licitação, automaticamente, transferida 

para o primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, independentemente de aviso ou 

notificação aos interessados, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato imprevisível. 

 

1.3. O valor máximo orçado pela Administração foi obtido através da realização de cotações de preços junto a 

empresas que atuam no mesmo ramo do objeto licitado, resultante da média aritmética das propostas. 

 

2. DO LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 

 

2.1. Os envelopes contendo a Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação, definidos neste Edital, deverão ser 

entregues no local, data e horário a seguir: 

 

LOCAL: No prédio da Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, na sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situado no endereço na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248, Centro – Ipixuna/AM. 

 

DATA DA ABERTURA: 14 de dezembro de 2022 

 

HORÁRIO DA SESSÃO: 09:00 horas 

 

3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1. Por convenção, será denominado: 

a) licitante, a empresa que apresentar proposta no Pregão; 

b) licitante vencedora, a licitante que apresentar a melhor proposta e for habilitada;  

c) adjudicatária, a licitante a quem houver sido adjudicado o objeto do Pregão. 

 

3.2. Poderão, portanto, participar do Pregão: 

3.2.1. As empresas comerciais registradas na Junta Comercial que tenham ramo de atividade compatível com 

o objeto licitado e que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação e requisitos mínimos de 

classificação das propostas, constante deste Edital e seus Anexos.  
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 3.3. Não será admitida a participação, DIRETA ou INDIRETA, na licitação, de empresas: 

3.3.1. Em processo de falência declarada, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 

3.3.2. Empresas que, por qualquer motivo, estejam declaradas inidôneas ou punidas com suspensão do direito 

de licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, Estadual ou Municipal; 

3.3.3. Entidades empresariais estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. Empresa estrangeira que não funcione no País, nem interessada que se encontre sob falência, ou 

recuperação judicial e extrajudicial (conforme Lei nº 11.101/05), concurso de credores, dissolução, liquidação ou em 

regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 

3.3.5. Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer 

que seja sua forma de constituição; 

 3.3.6. Empresa que possua, em sua diretoria, integrante participando em mais de uma proposta. 

 3.3.7. Servidor de qualquer órgão ou entidade vinculada ao órgão promotor da licitação, bem como as 

interessadas que tenham em seu quadro de pessoal servidor público que participe da sua gerencia ou administração, 

salvo se estes se encontrarem de licença para trato de interesses particulares, ou participação decorra de conselhos de 

administração e fiscal de empresas e entidades em que o Município detenha, direta ou indiretamente, participação no 

capital social ou em sociedade cooperativa constituída para prestar serviços a seus membros. 

 3.3.8. Empresa que tenha sido declarada como inidônea para licitar ou contratar por qualquer órgão da 

Administração Pública, ou punida pela Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, com suspensão temporária ou 

impedimento de participar de licitação ou contratação, nos termos do art. 87, incisos III e IV, da Lei nº 8.666/93. 

 3.3.9. Empresas inadimplentes com obrigações assumidas junto a Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM. 

 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. No dia, horário e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, o representante da proponente deverá 

apresentar, inicialmente em separado dos envelopes, documento que o credencie a participar desta licitação 

respondendo por sua representada, devendo, ainda, identificar-se civilmente exibindo a Carteira de Identidade ou outro 

documento equivalente com foto. 

 

4.2. O credenciamento de representante legal dar-se-á com a entrega no início da sessão dos documentos abaixo 

listados, em separado dos envelopes de documentação e Proposta de Preços: 

 4.2.1. Termo de credenciamento, conforme modelo do Anexo II ou instrumento de procuração, estando 

dispensado o reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a assinatura com aquela 

constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e assinando o documento diante do 

agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento, conforme estabelece o art. 3º, inciso I, da Lei 13.726/2018 (Lei 

da Desburocratização); 

 4.2.2. Juntamente ao termo ou ao instrumento de procuração, deverá ser apresentado o contrato ou 

estatuto social vigente da empresa, assim como cópia do documento oficial de identidade do representante legal 

da empresa, dispensada a autenticação de cópia de documento por Tabelião de Notas, cabendo ao agente 

administrativo, mediante a comparação entre o original e a cópia, atestar a autenticidade, nos termos do art. 3º, inciso 

II, da Lei 13.726/2018 (Lei da Desburocratização). No contrato deve figurar a identificação do sócio administrador (ou 

diretor) ou a cláusula de administração; 

 4.2.3. No caso de representação por sócio administrador ou diretor, tal condição deverá ser demonstrada 

mediante a apresentação de documento de identificação, acompanhado do respectivo contrato ou estatuto social 

vigente nos mesmos termos da alínea anterior; 

 4.2.4. No caso de representação por sócio que não possua poderes de administração, o mesmo deverá fazer-

se representar por instrumento procuratório ou termo de credenciamento, nos termos das alíneas anteriores; 

 4.2.5. Todos os documentos necessários para o credenciamento deverão estar devidamente autenticados por 

servidor público municipal que detenha poderes para a prática de tal ato, estando dispensada a autenticação de cópia 

de documento realizada por Tabelião de Notas. Caberá ao agente administrativo, mediante a comparação entre o 

original e a cópia, atestar a autenticidade (art. 3º, II, da Lei nº 13.726/2018). 

 4.2.6. Além dos documentos mencionados acima, na ocasião do credenciamento, deverão, ainda, serem 

apresentadas as seguintes declarações: 

  4.2.6.1. Da Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação, conforme 

modelo do Anexo III; 
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  4.2.6.2. Da Declaração de Elaboração Independente da Proposta, conforme modelo do Anexo IV deste 

Edital, em atendimento à Instrução Normativa n. 02, de 16/09/2009, oriunda do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão e ao Anexo I da Portaria da Secretaria de Direito Econômico n. 51, de 03/07/2010 e à meta 

estabelecida pela Declaração de Brasília no 2º Encontro da Estratégia Nacional de Combate a Cartéis – Enacc. 

  4.2.6.3. Da Declaração, obrigatória somente para a microempresa ou empresa de pequeno porte, de que, 

sob as penas da lei, cumpre todos os requisitos da Lei Complementar nº 123/2006, inclusive quanto à qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando apta a usufruir o tratamento diferenciado, e, que não se 

enquadra em nenhuma das vedações previstas no §4º do artigo 3º do mesmo dispositivo (Anexo V – Modelo de 

Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte). 

  4.2.7. Ficam as empresas cientes de que somente participarão da fase de lances verbais aquelas que se 

encontrarem devidamente credenciadas nos termos do item anterior, de modo que o não credenciamento de 

representante legal na sessão pública, ou a incorreção dos documentos de identificação apresentados não inabilitará a 

licitante, mas fará com que somente participem do certame com o preço constante no envelope da proposta, uma vez 

que inviabilizará a formulação de lances verbais e implicará no prejuízo à manifestação de intenção de recorrer 

por parte do interessado, bem como de quaisquer atos relativos a presente licitação para os quais seja exigida a 

presença de representante legal da empresa. 

 4.2.8. Cada licitante credenciará apenas um representante legal que será o único admitido a intervir no 

procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste Edital, em nome da representada. 

 4.2.9. Uma vez entregues os credenciamentos e identificadas todas as proponentes presentes, não será permitida 

a participação de retardatários, desde que aberta uma das propostas. 

 

4.3. A não observância das alíneas anteriores por parte da empresa ensejará as sanções e penalidades legais aplicáveis. 

 

5. DO INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do Pregão Presencial, 

iniciando-se com o recebimento dos documentos referentes à fase de credenciamento, de acordo com o disposto no 

ITEM 4 deste Edital. 

 

5.2. Uma vez iniciado o credenciamento dos licitantes, estará encerrada a possibilidade de admissão de novos 

participantes no certame. 

 

5.3. Credenciados ou não os licitantes, a pregoeira procederá com a abertura dos envelopes contendo as propostas de 

preços e, posteriormente, dos documentos de habilitação, de acordo com os termos e condições a seguir indicadas, 

observado o disposto no ITEM 4.2.7 deste Edital. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

6.1. O envelope contendo a proposta de preços deverá indicar em sua parte externa e frontal os seguintes dizeres: 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA/AM 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA COMERCIAL DE 

PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

6.2. Na apresentação da proposta de preços deverão ser obedecidas as seguintes regras: 

 6.2.1. A Proposta de Preços deverá ser digitada em papel timbrado da empresa, sem cotações alternativas, 

emendas, rasuras ou entrelinhas. 

 6.2.2. A Proposta de preços deverá estar assinada, dispensado o reconhecimento de firma, devendo o agente 

administrativo, confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando 

este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento, nos termos do 

art. 3º, inciso I, da Lei 13.726/2018 (Lei da Desburocratização). 

 6.2.3. A Proposta de preços das licitantes deverá estar de acordo com o modelo constante no Anexo VI 

(Modelo de Proposta de Preços), contendo, inclusive, todas as informações nele solicitadas, sob pena de 
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desclassificação, salvo se as divergências ou falhas existentes puderem ser sanadas durante a própria sessão, a critério 

da pregoeira, e desde que isso não altere substancialmente a proposta anteriormente formulada. 

 6.2.4. Deverão constar a indicação dos valores unitários e globais de cada um dos itens licitados, assim 

como o valor global da proposta, expresso em moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso, 

prevalecendo os valores por extenso, em caso de divergência, devendo ser computado neste valor todos os tributos, 

tarifas e despesas de qualquer natureza incidentes sob o objeto a ser fornecido. 

 6.2.5. Quaisquer tributos, custos e despesas eventualmente omitidos na proposta ou incorretamente cotados, 

serão considerados inclusos nos preços, sendo vedado alegar tal omissão em momento posterior à apresentação da 

proposta como justificativa para se eximir das obrigações assumidas e para reivindicar alteração no preço do objeto 

deste pregão. Quando da elaboração das propostas de preços, deverá ser observado minuciosamente as 

especificações constantes no Anexo I (Termo de Referência), não sendo aceita oferta com especificações que não se 

enquadrem nas indicadas no Termo de Referência, sob pena de desclassificação. 

 6.2.6. Não serão levadas em consideração, para efeitos de julgamento, quaisquer vantagens oferecidas na 

proposta de preços que não se enquadrem nas especificações exigidas neste Edital e em seus Anexos. 

 6.2.7. Deverá ter validade mínima de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

 6.2.8. Decorridos 60 (sessenta) dias da data de entrega das propostas, sem que haja convocação para a 

assinatura do contrato, os licitantes estarão liberados dos compromissos assumidos, exceto o(s) licitante(s) 

vencedor(es) que propôs(usaram) prazo de validade superior ao previsto neste Edital. 

 6.2.9. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada 

válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura da sessão pública, independentemente de qualquer outra 

manifestação. 

 6.2.10. A apresentação da proposta implicará a plena aceitação, por parte da licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

 6.2.11. Depois de aberta, a proposta se acha vinculada ao processo pelo seu prazo de validade, não sendo 

permitida sua retirada ou a desistência de participação por parte do proponente. 

 6.2.12. A proposta escrita, no que concerne ao objeto, condições de execução, prazo de validade da proposta, 

não será objeto de alteração. Apenas os preços cotados poderão ser revistos, para fins de oferta de lances. 

 

6.3. Além das disposições já citadas acima, também SERÃO DESCLASSIFICADAS as propostas que: 

 6.3.1. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 6.3.2. Apresentarem preços globais e/ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, inclusive, de transporte. 

 6.3.3. Que apresentarem preços manifestamente inexequíveis, em termos análogos aos do art. 48, inciso II, da 

Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 6.3.4. Não atendam às exigências do Edital e seus Anexos e sejam omissas ou apresentem irregularidades ou 

defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

 6.3.5. Após a fase de negociação não conseguirem pelo menos igualar a proposta ao preço orçado pela 

administração. 

 6.3.6. Não serão aceitas, para efeito de classificação das propostas, as expressões: “conforme edital”, “conforme 

especificações do edital” ou outra semelhante. 

 6.3.7. Caso a pregoeira tenha dúvidas acerca da exequibilidade da proposta, em razão dos preços estarem muito 

abaixo do orçado pela Administração, antes de promover a desclassificação da licitante, deverá suspender a licitação e 

assinalar prazo de até 48 (quarenta e oito) horas para a licitante comprovar, através da apresentação de planilha de 

composição dos custos unitários, anexando, se for o caso, documentos fiscais probatórios (ex: notas fiscais ou 

documento similar), a viabilidade dos valores ofertados na proposta. 

 

6.4. Para efeitos de classificação das propostas, a pregoeira verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 

motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.5. Somente as licitantes com propostas classificadas, de acordo com a análise de sua aceitabilidade e 

conformidade com as disposições contidas neste Edital e no Termo de Referência, participarão da fase de 

lances. 

 

6.6. Será declarada classificada em primeiro lugar a proposta que oferecer o MENOR PREÇO GLOBAL, 

informando a descrição detalhada do objeto e consignando os valores unitários e globais de cada item, já considerados 
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e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto, atendendo as 

especificações contidas no Termo de Referência, Anexo I, deste Edital. 

 

7. DA FASE DE LANCES 

 

7.1. Poderão ofertar lances, as licitantes detentoras das propostas aceitáveis, nos termos deste edital, e que 

apresentarem propostas comerciais em até 10% (dez por cento) superiores ao valor da menor proposta ofertada, em se 

considerando o valor de cada item especificamente, para o início da etapa competitiva. 

 

7.2. Quando não for possível obter-se pelo menos 3 (três) propostas escritas de preços, que atendam às condições do 

item anterior, serão classificadas as melhores propostas de preços subsequentes, até o máximo de 3 (três), a fim de que 

seja iniciada a etapa competitiva do certame, com o oferecimento de lances verbais por parte dos licitantes. 

 

7.3. Após a abertura da etapa competitiva, e observado o disposto no item anterior, as licitantes poderão formular 

lances verbais, de modo sucessivo, em valores distintos e decrescentes, considerando-se o MENOR PREÇO 

GLOBAL, iniciando-se, sempre, pelo autor da proposta classificada com o maior valor e seguindo-se sucessivamente. 

 7.3.1. No caso de igualdade nos valores entre duas ou mais propostas escritas, quando da abertura do 

envelope, a Pregoeira obrigatoriamente efetuará sorteio na própria sessão pública, da qual participarão apenas as 

empresas empatadas, para definição da ordem de lances verbais. 

 7.3.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for ofertado pelo 

primeiro licitante e registrado em primeiro lugar. 

 7.3.3. O valor global da proposta não poderá ultrapassar os valores descritos na planilha de preços máximos 

admissíveis da Administração, nem tampouco o valor do último menor lance ofertado, sob pena de imediata 

desclassificação da licitante. 

 7.3.4. Dos lances ofertados, e registrados na ata da sessão pública, não caberá retratação, sendo de total 

responsabilidade da licitante que o ofertou, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração, seja para mais ou 

para menos. 

 7.3.5. A desistência da apresentação de lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, assim como o silêncio 

do representante do proponente, até a terceira chamada da Pregoeira, importará na perda do direito de apresentar 

novos lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante. 

 

7.4. Quando houver apenas uma proposta escrita ou não forem formulados lances oralmente, a Pregoeira poderá 

negociar diretamente com o representante do proponente para que verifique a possibilidade de obtenção de um melhor 

preço. O licitante vencedor, que não apresentar lances, não estará obrigado a diminuir seu valor caso este esteja dentro 

do valor orçado pela Administração. 

 

7.5. Quando houver apenas uma proposta escrita e o valor apresentado pelo licitante estiver superior ao orçado pela 

Administração, a Pregoeira, antes de desclassificar o licitante deve indagar se este possui lance de menor valor 

unitário ou global, a depender do tipo de licitação. Caso após 03 (três) lances, seu valor continue acima do orçado pela 

Administração, a Pregoeira poderá, desde logo, informar o valor orçado pela Administração e verificar se o licitante 

tem interesse em igualar o valor estimado, situação em que, caso haja interesse, o objeto será adjudicado ao licitante. 

Caso não haja interesse, a licitação será dada como fracassada. 

 

7.6. A regra de sorteio, disposta no ITEM 7.3.1, também é válida quando houver empate entre duas ou mais 

propostas e as licitantes não quiserem ofertar lances verbais. 

 

7.7. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital - 

especialmente as contidas no ITEM 06 deste Edital - e/ou consignarem preços inexequíveis ou excessivos para a 

Administração. 

 7.7.1. Serão considerados excessivos os preços que sejam superiores ao valor global estimado pela 

Administração, conforme constante no mapa comparativo de preços que integram os autos. 

 

7.8 Será declarada vencedora, após encerrada a fase de lances, a proposta que oferecer o MENOR PREÇO 

GLOBAL, já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 

execução do objeto. 

 

8. DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
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8.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa 

de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 5% 

(cinco por cento) superior à melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

 8.1.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá no prazo de 05 (cinco) 

minutos, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta necessariamente inferior àquela 

apresentada pela primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu 

favor o objeto deste Pregão. 

 8.1.2. Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do 

subitem anterior, serão convocadas as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na condição prevista no 

subitem 8.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

 8.1.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1, será realizado o sorteio, para a identificação daquela que 

primeiro apresentará a oferta. 

 8.1.4. A Pregoeira averiguará os documentos que comprovem o enquadramento da licitante na categoria de 

microempresa ou empresa de pequeno porte, para a aplicação do procedimento previsto neste ITEM 8. 

 

8.2. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, o proponente será declarado vencedor para a 

licitação, sendo-lhe adjudicado o objeto, caso não haja interposição de recursos. 

 

8.3. Encerrada a etapa competitiva e ordenada todas as ofertas, a Pregoeira procederá à abertura do envelope contendo 

os documentos de habilitação de cada um dos proponentes que apresentaram os menores preços para cada 

item, para fins de verificação do atendimento das condições fixadas no Edital, conforme indicado abaixo. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

 

9.1. O envelope contendo a documentação referente à habilitação jurídica deverá indicar em sua parte externa e frontal 

os seguintes dizeres: 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA/AM 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 057/2022 

(NOME DO PROPONENTE/LICITANTE) 

 

9.2. Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autenticada por servidor público 

da Comissão Permanente de Licitação que detenha poderes para a prática de tal ato, dispensada a autenticação de 

cópia de documento por Tabelião de Notas (art. 3º, II, da Lei nº 13.726/2018) caso apresentado o original para 

conferência com a cópia, ou, ainda, por publicação em órgão da imprensa oficial. 

 9.2.1. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo 

desse Edital e seus anexos, a Pregoeira considerará o proponente inabilitado. 

 9.2.2. Somente serão habilitadas as licitantes que apresentarem, além de toda a documentação exigida, o ramo 

pertinente ao objeto desta licitação no seu objeto social (Ato Constitutivo). 

 

9.3. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, a documentação indicada abaixo: 

 

9.3.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

9.3.1.1. Registro comercial em se tratando de empresa individual. 

9.3.1.2. Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, com suas alterações (se houver) ou com a 

última alteração social consolidada, devidamente registrado na Junta Comercial, para as sociedades 

empresariais, e, no caso de sociedades por ações e dos documentos comprobatórios de eleição de seus 

administradores. 

9.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. 

9.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País e ato 

de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
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9.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo ao domicílio ou sede da 

licitante, pertinente ao ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação. 

9.3.2.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos 

Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

9.3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos relativos aos tributos Estaduais. 

9.3.2.5. Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos relativos a Tributos Municipais. 

9.3.2.6. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, conforme dispõe o 

artigo 27, alínea "a", da Lei n. 8.036, de 11/05/90, e as alterações trazidas pela Lei n. 9.467, de 10/07/97. 

9.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

n. 5.452, de 1o de maio de 1943. 

9.3.2.8. A aceitação de certidões emitidas via internet, em caso de dúvida quanto sua autenticidade, poderá ficar 

sujeita à confirmação de sua validade mediante simples consulta “on line” ao cadastro emissor respectivo pelo 

Pregoeiro, devendo emiti-las e juntá-las aos autos. 

9.3.2.9. Caso a documentação de regularidade fiscal e trabalhista da(s) Microempresa (s) e/ou Empresa(s) de 

Pequeno Porte apresentar alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis para regularização da 

documentação, para pagamento ou parcelamento do débito ou para emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeitos de certidão negativa, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame; 

9.3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte, para fazer jus ao benefício descrito no item anterior, 

deverão obrigatoriamente apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.3.2.11. O prazo estabelecido no ITEM 9.3.2.9, a critério da Administração, poderá ser prorrogado uma única vez, 

por igual período, desde que seja requerido pela licitante durante o transcurso do respectivo prazo. 

9.3.2.12. A não-regularização da documentação implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no art. 87 da Lei nº. 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

 

9.3.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

9.3.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação, através de atestados de Capacidade Técnica, emitido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de bens e a prestação de serviços análogos ou 

similares ao objeto identificado no termo de referência anexo. 

 

 

9.3.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

9.3.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data 

de apresentação da proposta, devidamente registrados no órgão competente. 

 9.3.4.1.1. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou 

cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive os termos de abertura e encerramento. 

9.3.4.2. A boa situação financeira a que se refere o item anterior estará comprovada na hipótese de o licitante dispor de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência  

Geral (SG), igual ou superior a 1 (um inteiro), calculado de acordo com a formula seguinte: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

LG = --------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

Ativo Total 
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SG = --------------------------------------------------------- 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

9.3.4.3. As empresas que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices referidos acima, deverão 

comprovar que possuem capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado para 

a contratação, ou superior, por meio de Balanço Patrimonial ou demonstrações contábeis do último exercício, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei,  vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, de acordo 

com o dispositivo no Art. 31, § 3º da Lei 8.666/93. 

9.3.4.4. Os licitantes deverão apresentar, ainda, a Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, 

expedida pela distribuidora da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial, expedida até 90 (noventa) dias 

antes da sessão de abertura da licitação, sob pena de inabilitação. 

 

9.3.5. OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

9.3.5.1. Declaração da própria empresa licitante de que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988 e na Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, conforme Modelo do Anexo 

VII. 

9.3.5.2. Declaração da própria empresa licitante de que não existem fatos que impeçam a participação no processo 

licitatório até a data de abertura do envelope de habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores, podendo ser utilizado o modelo do Anexo VIII. 

9.3.5.3. Declaração de que os documentos constantes do seu ENVELOPE DE HABILITAÇÃO são fieis e 

verdadeiros, conforme Anexo IX. 

 

10. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA PROPOSTA DE PREÇOS DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópias, devendo estar 

previamente autenticados por servidor da Comissão Permanente de Licitação, já que dispensada a autenticação 

de cópia de documento por Tabelião de Notas, cabendo ao agente administrativo, mediante a comparação entre o 

original e a cópia, atestar a autenticidade (art. 3º, inciso II, da Lei 13.726/2018 (Lei da Desburocratização). Deverão 

ser autenticados, inclusive, os versos, caso haja conteúdo relevante. 

 

10.2. A autenticação dos documentos pelo servidor deverá ser realizada, preferencialmente até 2 (dois) dias úteis 

anterior à data marcada para a sessão de abertura, junto à Comissão Permanente de Licitação, não se 

responsabilizando essa última, pela autenticação de todos os documentos, caso não haja tempo hábil para tal 

realização. É de inteira responsabilidade da licitante a conferência da autenticação efetuada pelo servidor da 

administração. 

 

10.3. Os documentos/certidões retirados da internet devem ser apresentados em original ou cópia, sem necessidade de 

autenticação, sujeitando-se à verificação de sua validade na internet no momento da sessão, nos seguintes endereços: 

www.receita.fazenda.gov.br 

www.sefaz.am.gov.br 

www.pgfn.fazenda.gov.br 

www.caixa.gov.br 

www.dataprev.gov.br 

www.comprasnet.gov.br 

www.tst.jus.br 

 

10.4. Caso a licitante pretenda efetuar a prestação ou o fornecimento do objeto desta licitação por intermédio de outro 

estabelecimento da empresa (matriz/filial) deverá apresentar, nos envelopes de proposta de preços, o CNPJ desse 

estabelecimento, observando que a habilitação será feita em relação ao estabelecimento indicado, exceto certidões que 

só podem ser emitidas em nome da matriz. 

 

10.5. A Comissão vai considerar o prazo de 90 (noventa) dias consecutivos para as certidões que não apresentarem, 

explicitamente, o período de validade, exceto as certidões ou documentos expedidos pelas respectivas Juntas 

Comerciais. 

 

10.6. Não será habilitada a licitante que: 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br;e/
http://www.dataprev.gov.br/
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a) estiver com a documentação de habilitação incompleta, incorreta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e 

seus Anexos; 

b) apresentar documentação com rasuras; 

c) tiver sido multada por inadimplência e não tiver comprovado o pagamento da multa; 

d) estiver elencada em pelo menos uma das situações previstas no item 3.5;  

10.7. Caso a empresa vencedora tenha sede fora do Estado, deverá indicar um procurador ou representante no 

Município ou na capital do Estado. 

 

10.8. No julgamento da habilitação e das propostas, a pregoeira poderá sanar erros ou falhas formais que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante justificativa constante na Ata 

da Sessão Pública e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

11. DA RETIRADA DA SESSÃO 

 

11.1. Qualquer licitante, através do seu representante legal presente, poderá solicitar a retirada da sessão, mediante o 

preenchimento obrigatório da declaração de retirada da sessão perante a Pregoeira. 

 

11.2. Caso não assine ou não queira assinar a declaração, esta será preenchida pela Pregoeira e pela equipe de apoio, 

assinada por até três testemunhas (de preferência licitantes) presentes na sessão. 

 

11.3. O licitante que se retirar da sessão pública, automaticamente será desclassificado. 

 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS DA SESSÃO PÚBLICA DO CERTAME 

 

12.1. Ocorrendo a suspensão da sessão, será lavrada ata circunstanciada narrando todos os fatos, ficando todos os 

envelopes em poder da Equipe de Apoio e da Pregoeira, devidamente rubricados e vistados pelos membros da 

Comissão Permanente de Licitação e licitantes presentes, até a resolução do ocorrido, oportunidade em que serão 

oficiadas as mesmas a data para prosseguimento do certame. 

 

12.2. Após o encerramento da sessão, todos os envelopes contendo as documentações ficarão em poder do pregoeiro e 

da equipe de apoio, a fim de instruir o processo administrativo licitatório. 

 

12.3. O não atendimento de qualquer exigência ou condição do presente edital poderá implicar na inabilitação da 

licitante, desde que a falha não possa ser imediatamente sanada ou convalidada pelo pregoeiro, durante a realização da 

sessão pública de Pregão. 

 

12.4. Havendo, após a fase de lances, inabilitação da primeira colocada, a Pregoeira poderá retornar a referida fase a 

partir da segunda colocada, vinculando-se aos valores já ofertados entre a primeira e segunda licitantes classificadas, 

observando-se as regras pertinentes a lances verbais previstas no item 6.2. 

 

13. DAS ATRIBUIÇÕES DA PREGOEIRA 

 

13.1. Visando dar maior competitividade ao certame, a Pregoeira poderá, a seu juízo discricionário: 

 13.1.1. Dar tolerância para o recebimento do credenciamento, da declaração e dos envelopes de proposta de 

preços e de habilitação, nunca superior a 15 (quinze) minutos a partir da hora marcada de início da sessão, sendo as 

demais licitantes retardatárias, limitadas apenas à participação como ouvintes: 

  a) a tolerância acima não impede o início do credenciamento junto às licitantes presentes; 

  b) será considerada encerrada a tolerância acima, com o término do credenciamento de todas as 

licitantes presentes ou com o decurso do prazo de 15 (quinze) minutos, o que vier a ocorrer primeiro. 

 13.1.2. Convalidar ou sanar incorreções nos envelopes de identificação dos envelopes de proposta de preços 

e de habilitação, desde que a incorreção apontada não cause dúvida ou não atrapalhe o andamento do certame, nem 

provoque alteração nos valores ou na descrição da proposta de preços apresentada ou importe na juntada de novo 

documento, estranho ao conteúdo do envelope inicialmente entregue, tanto na fase de análise das propostas de preços, 

como na de habilitação. 

 13.1.3. Desconsiderar item que contiver erro substancial na descrição, dificultando a formulação de propostas 

pelos licitantes, ou que, em razão de solicitação ulterior da Secretaria solicitante, não tiver mais necessidade de licitá-

lo, mantendo a licitação em relação aos demais itens. 
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 13.1.4. Corrigir automaticamente qualquer erro de soma e/ou multiplicação que for detectado na apresentação 

da proposta de preços, que não atrapalhe a continuidade do certame. 

 13.1.5. Fixar o tempo máximo para os lances verbais, devendo avisar às licitantes quando decidir pela última 

rodada de lances, que poderá, inclusive, ocorrer antes do exaurimento do tempo máximo anteriormente estipulado. 

 13.1.6. Fixar, a qualquer tempo, objetivando a otimização da etapa de lances verbais, valor mínimo entre os 

lances. 

 13.1.7. Monitorar, durante a etapa de lances verbais, os preços ofertados, de modo determinar as diligências 

que entender cabíveis em relações a propostas que julgar serem inexequíveis, antes de decidir sobre a desclassificação 

ou não do licitante. 

 13.1.8. Negociar diretamente com a licitante classificado em primeiro lugar, a fim de tentar obter o melhor 

preço para a Administração. 

 13.1.9. Prosseguir, sempre que julgar necessário, a fase de lances verbais para a definição do segundo 

colocado, utilizando-se dos mesmos critérios aplicados para a definição do primeiro colocado. 

 13.1.10. Suspender, a qualquer tempo, a sessão pública do certame licitatório, sempre que achar necessário a 

oitiva de setores técnicos e/ou jurídicos, acerca da regularidade da documentação apresentada pelos licitantes, 

comunicando os licitantes, na própria sessão, acerca da nova data de abertura do certame ou notificando-os 

futuramente, com o prazo mínimo de 5 (cinco) dias de antecedência da nova data de abertura da licitação, acerca da 

data de reabertura do certame. 

 13.1.11. Suspender, sempre que julgar necessário, a sessão pública do certame licitatório, para a análise uma 

melhor e mais detida da proposta de preços e/ou dos documentos de habilitação, nos mesmos termos do item 13.1.12. 

 13.1.12. Determinar, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta ou na documentação de habilitação, nos termos do § 3º, do art. 43 da Lei n. 8.666/93. 

 13.1.13. Encaminhar as cópias dos documentos junto com o relatório específico para a Secretaria Municipal 

de Administração, visando à apuração dos fatos ocorridos durante o processo licitatório e aplicação das medidas 

cabíveis. 

 13.1.14. Atuar dentro das outras atribuições permitidas pela legislação vigente. 

 

13.2. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão 

Permanente de Licitação poderá fixar às licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas, escoimadas exclusivamente dos vícios que levaram a sua inabilitação ou 

desclassificação, conforme art. 48, § 3° da Lei n. 8.666/93. 

 

13.3. Todas as considerações acima, quando averiguados ou quando pertinentes, serão devidamente registradas na ata 

circunstanciada. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 

14.1. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para o início do recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 

impugnar o ato convocatório do Pregão, apresentando a respectiva impugnação no protocolo da Comissão Permanente 

de Licitação. 

 

14.2. Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição de impugnação no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

14.3. Procedentes as razões da impugnação a este Edital e tais razões indiquem defeitos considerados insanáveis, o 

certame será suspenso e a Pregoeira designará nova data para a realização do certame. 

 

14.4. As manifestações em relação aos esclarecimentos e impugnações serão encaminhadas preferencialmente via 

email, ou através de AR, para conhecimento de todos os licitantes presentes no certame. É de inteira 

responsabilidade das licitantes interessadas, participantes do certame (inclusive de quem entrou com o pedido de 

esclarecimento ou impugnação), o acesso ao seu email, fornecido no ato de retirada do edital, para conhecimento das 

manifestações postadas pela Pregoeira, pela Prefeita Municipal ou pelos demais setores ou unidades competentes. 

 

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

15.1. Declarado o vencedor, concluída a fase de habilitação, qualquer licitante poderá manifestar, imediata e 

motivadamente, a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação 
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das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões, em igual 

número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 

autos. 

 15.1.1. Para efeito de interposição recursal e das contrarrazões, o limite máximo estabelecido será até às 12:00 

horas do dia do vencimento do respectivo prazo, no protocolo geral da CPL. 

 15.1.2. Os recursos deverão ser interpostos no serviço de protocolo da Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, 

endereçado à CPL (endereço no preâmbulo) das 08:00 às 12:00 horas, obedecendo aos prazos legais. 

 

15.2. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das 

suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis. 

 15.2.1. Quando não interpuser as razões recursais dentro de prazo previsto, mesmo tendo a licitante 

manifestado imediata e motivadamente a intenção de recorrer durante a sessão, será considerado como precluso o 

direito ao recurso. 

 

15.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a decadência do direito de recurso e a 

adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

 

15.4. O recurso administrativo contra a decisão da Pregoeira não terá efeito suspensivo e será remetido a Presidente da 

Comissão Permanente de Licitação, para fins de análise e decisão. 

 

15.5. O eventual acolhimento do recurso importará a invalidação somente dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

15.6. Uma vez analisado e decididos os recursos, o processo será encaminhado à autoridade competente que poderá 

ratificar ou não a decisão do Presidente da CPL. 

 15.6.1. Caso haja ratificação da decisão proferida no certame, em sendo considerados regulares os atos 

praticados no pregão, o Prefeito Municipal homologará o objeto do procedimento licitatório. 

 15.6.2. Caso haja discordância na decisão proferida no certame, em sendo verificada falhas nos atos 

praticados no pregão, a Prefeita Municipal determinará a anulação dos atos viciados, preservando aqueles regulares, e 

determinará o retorno do processo até a fase anterior à detecção da irregularidade, em observância do poder de 

autotutela da Administração. 

 

16. DA ADJUCAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

16.1. Decididos os recursos ou concluído o processo sem eles, a Pregoeira adjudicará o objeto ao proponente vencedor 

e fará encaminhar o processo diretamente a Exma. Senhora Prefeita Municipal de Ipixuna/AM, para homologação do 

procedimento e, consequente, elaboração do contrato administrativo. 

 

16.2. Com a adjudicação, a Pregoeira vincula o objeto a licitante mais bem classificada. Todavia, a adjudicatária goza 

de mera expectativa de direito à contratação e o ato de adjudicação não obriga a Administração a contratar ou de 

assinar o respectivo contrato. 

 

16.3. A homologação da licitação é de responsabilidade da Prefeita Municipal e só poderá ser realizada depois da 

adjudicação do objeto ao proponente vencedor pela Pregoeira e/ou pela Presidente da Comissão Permanente de 

Licitação, a depender do caso. 

 

16.4. A Prefeita Municipal, antes da homologação do resultado final, poderá solicitar a manifestação prévia da 

assessoria jurídica do ente municipal ou de setor técnico competente, assim como determinar as diligências que 

entender cabíveis, com vistas à verificação da regularidade do certame e da aceitabilidade dos bens. 

 

16.5. Após a homologação, o licitante vencedor será convocado para assinar o Termo de Contrato, se for o caso. 

 

16.6. Se o vencedor do certame não apresentar situação regular no ato da assinatura do termo de contrato, ou recusar-

se a assiná-la será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem 

prejuízo das sanções cabíveis. 

 

17. DO CONTRATO ADMINISTRATIVO E SUA ASSINATURA 
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17.1. No Contrato deverá constar: 

17.1.1. O ato que autorizou a sua lavratura. 

17.1.2. O número do Pregão Presencial. 

17.1.3. Os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado durante a fase competitiva. 

 

17.2. O Contrato Administrativo terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação no 

Diário Oficial. 

 

17.3. Após a assinatura do Ato de Homologação do procedimento licitatório, a Adjudicatária será convocada para 

assinatura do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei nº 8.666/93; podendo este prazo ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 

Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM. 

 

17.4. Na hipótese de não assinar o Contrato Administrativo no prazo previsto no item anterior, a Administração 

convocará a empresa classificada em segundo lugar, para efetuar o fornecimento e assim por diante, desde que 

mantidas as mesmas condições no primeiro colocado, com a homologação pela Exma. Sra. Prefeita Municipal de 

Ipixuna/AM.  

 

17.5. O cancelamento do Contrato Administrativo, nas hipóteses previstas neste edital, deverá ser precedido de 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa, formalizado por despacho da autoridade 

competente do OG. 

 

17.6. A Contratada deverá fornecer os bens, objeto da contratação correspondente de acordo com as especificações 

estabelecidas neste Edital e em seus ANEXOS, obrigando-se a substituir aqueles não achados conformes pela 

Contratante. 

 

17.7. A Adjudicatária não poderá ceder ou subcontratar, parcial ou totalmente, o objeto deste Edital. 

 

18. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

18.1. Serão prestados os serviços desta licitação, com os respectivos preços do contrato, as empresas cujas propostas 

forem classificadas em primeiro lugar. 

 

18.2. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, sempre nas mesmas condições ofertadas pela 

primeira colocada, quando esgotada a capacidade de fornecimento dos bens e prestação de serviços da mesma e assim 

sucessivamente, de acordo com a quantidade prevista na Planilha de Especificações e Quantidades. 

 

19. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

19.1. A fiscalização da execução dos serviços prestados deverá ser efetuada pelo CONTRATANTE, através 

de seu Fiscal de Contrato, Sr. Marcos Edwardson da Silva, nomeado através da Portaria nº 005/2021-

GAB/PREF, portador da RG sob o nº 1990944-6 e CPF nº 847.888.282-00, permitida a contratação de 

terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa atribuição, devendo a 

CONTRATADA facilitar ao CONTRATANTE tal fiscalização. 
 

19.2. A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as decisões, métodos e processos de 

fiscalização adotados pelo CONTRATANTE, obrigando-se a fornecer os dados, elementos, explicações, 

esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de 

suas atividades. 
 

19.3. Compete à CONTRATADA fazer minucioso exame das especificações dos serviços, de modo a 

permitir, a tempo e por escrito, apresentar ao CONTRATANTE todas as divergências ou dúvidas porventura 

encontradas, para o devido esclarecimento, que venham a impedir o bom desempenho do contrato. 

19.3.1.O silêncio implica total aceitação das condições estabelecidas. 
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19.4. Constatando o CONTRATANTE quaisquer irregularidades na prestação dos serviços que venham a 

impedir o bom desempenho do contrato, o mesmo solicitará à CONTRATADA, a apuração e normalização 

dos serviços, nos termos dos apontamentos feitos. 

19.5. Compete à CONTRATADA apresentar ao CONTRATANTE, por escrito e datada, a solução ou 

justificativa da não regularização dos serviços suscitados como irregulares, para o devido esclarecimento. 

19.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade ou falha durante a execução do objeto deste contrato, ainda que resultante de 

imperfeições ou vícios técnicos, e, na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e propostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

20.1. O proponente que der causa ao retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, comportar-se de 

modo inidôneo, fizer declaração falsa, apresentar documento ideologicamente falso ou cometer fraude fiscal ficará 

impedido de licitar e de contratar com a Administração Pública no prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo das 

multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 

20.2. A sanção referida no subitem 20.1 deste Edital será aplicada pela Prefeita Municipal de Ipixuna/AM na forma 

do Decreto Municipal nº 17, de 05 de janeiro de 2009, em processo regular que assegure ao acusado o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, com os recursos a ela inerentes. 

 

20.3. Pela inexecução total ou parcial do compromisso assumido, a Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM poderá 

aplicar ao fornecedor garantido a prévia defesa, as seguintes sanções: 

 20.3.1. Advertência; 

 20.3.2. Multas moratórias de 1% (um por cento) do valor do Adjudicado por dia, até o trigésimo dia de atraso, 

se a entrega do objeto não for realizada na data prevista, sem justificativas aceitas pela Administração Municipal; 

 20.3.3. Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação 

assumida. 

 20.3.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado não realizado, em caso de inexecução parcial 

da obrigação assumida. 

 20.3.5. Multa de 10% sobre o valor adjudicado, em caso de recusa do fornecedor em retirar a nota de empenho 

ou instrumento equivalente. 

 20.3.6. Multa de 10% sobre o valor do preço registrado, em caso de descumprimento, pelo fornecedor, de 

qualquer das cláusulas do contrato. 

 20.3.7. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

 20.3.8. Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 20.3.7. 

 

20.4. A sanção prevista no item 20.3.7. e 20.3.8. será aplicada pela Prefeita Municipal de Ipixuna/AM. 

 

 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

21.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do edital, 

deverão ser solicitadas por escrito, ao Município de Ipixuna/AM, sala da Comissão Permanente de Licitação – CPL, 

situada em na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248, Centro, CEP: 69.890-000, Ipixuna/AM, no horário 

compreendido entre às 08:00 ás 12:00 horas, com antecedência mínima de 03 (três) dias da data marcada para o 

recebimento dos envelopes (sessão). 

 

21.2. O Presidente da CPL designará a Pregoeira que conduzirá esta licitação. 



            GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA  
             COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

 

 
21.3. É facultada a Pregoeira ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada 

a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada à inclusão posterior de documento ou informação que 

deveria constar no ato da sessão pública. 

 

21.4.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre as 

interessadas, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

21.5. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

 

21.6. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, dentro do limite permitido 

pelo artigo 65, § 1º, da Lei nº 8.666/93, sobre o valor inicial contratado. 

 

21.7. A autoridade para determinar a contratação competente poderá revogar no todo ou em parte a licitação, por 

razões de Interesse Público, derivado de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 

justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado, sem a obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 8.666/93). 

21.7.1. No caso de revogação ou anulação do procedimento licitatório, ficará assegurada oportunidade de ampla e 

prévia manifestação dos interessados, na forma da Lei. 

21.7.2. A anulação pode ser declarada a qualquer tempo, atingindo o contrato, se posterior a sua celebração. 

21.7.3. O proponente não terá direito à indenização em decorrência de anulação do procedimento licitatório, 

ressalvado o seu direito quando for constatada a boa-fé para ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado em 

eventual cumprimento da obrigação decorrente da execução do objeto deste certame. 

 

21.8. Só terá direito a usar a palavra, rubricar a documentação e as propostas, apresentar documentações ou recursos e 

assinar atas, as licitantes ou seus representantes credenciados, a Pregoeira e equipe de apoio. E como a sessão é 

pública, a ata poderá ser assinada por participantes/ouvintes. 

21.8.1. A sessão é pública, sendo, não obstante, expressamente vedado a comunicação de ouvintes com os 

credenciados, representantes ou participantes do certame. A inobservância ou desobediência a tal vedação implicará 

na desclassificação da empresa que o credenciado, representante ou participante infringir tal restrição. 

 

21.9. Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de sua proposta e a Administração 

Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

 

21.10. Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente e aceito pelo Pregoeiro. 

 

21.11. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e no local 

devidamente estabelecido neste Edital, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

 

21.12. Fazem parte deste Edital os seguintes Anexos: 

- Anexo I – Termo de Referência. 

- Anexo II – Modelo de Termo de Credenciamento. 

- Anexo III - Modelo de Declaração de cumprimento dos requisitos da proposta de preços e de habilitação. 

- Anexo IV - Modelo de Declaração de Elaboração Independente da Proposta. 

- Anexo V - Modelo de Declaração de Qualificação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

- Anexo VI - Modelo de Proposta de Preços; 

- Anexo VII – Modelo de Declaração de Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988; 

- Anexo VIII – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 

- Anexo IX – Declaração de veracidade das informações e documentos apresentados;  

- Anexo X – Minuta de Contrato Administrativo. 
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21.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o 

do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente normal na CPL. 

 

21.14. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que 

seja possível a verificação de suas condições de habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a 

realização da sessão pública do Pregão. 

 

21.15. A homologação do resultado desta licitação não implicará em direito à contratação. 

21.16. Para as demais condições de contratação, observar-se-ão as disposições constantes dos Anexos deste Edital. 

 

21.17. Este Edital e seus Anexos poderão ser examinados sem ônus para o interessado. Caso haja interesse, poderão 

ser retirados antes da realização desta licitação, mediante a restituição dos custos de reprodução, com pagamento 

através de Documento de Arrecadação Municipal ou depósito identificado, a ser recolhido na Agência 5041, conta de 

Arrecadação da PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA com valor não estipulado, ou seja, de acordo com os 

gastos mediante os custos de reprodução. 

 

21.18. Os casos omissos serão resolvidos pelo Presidente da CPL, com base na Lei nº 10.520/02, nos Decreto 

Municipal nº 17, de 05 de janeiro de 2009, e subsidiariamente, na Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

21.19. O resultado da sessão objetivará a lavratura de ata, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e a 

sequência legal dos atos, em rigorosa ordem cronológica e que, ao final, será assinada pela Pregoeira e pelos 

representantes dos proponentes presentes. 

 

21.20. O Edital e o contrato foram aprovados pela Procuradoria Jurídica do Município, nos termos do parágrafo único 

do artigo 38 da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

 

21.21. Os anexos ao Edital fazem integralmente parte deste.  

 

21.22. Para dirimir as questões oriundas do presente Edital o Foro competente é o sediado no Município de 

Ipixuna/AM com a exclusão expressa de qualquer um outro, por mais privilegiado que seja. 

 

Ipixuna/AM, 28 de Novembro de 2022. 

 

 

______________________________________                                                                                                                                                                             
Manoel Oliveira de Souza  

Presidente da CPL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Este Edital e seus Anexos foram 

aprovados na forma do Artigo 38, 

parágrafo único, da Lei nº 8.666/93. 

 

Em:   /  /2022.  

 

.................................................................. 

 

Assessoria Jurídica da 
Prefeitura Municipal de Ipixuna 
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ANEXO I 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

 

 

 

1 - OBJETO 

 

“Serviço de licenciamento do direito de uso de software de sistema de contabilidade pública, sistema integrado de 

pessoal e sistema integrado de arrecadação com banco de dados unificados disponibilizados na nuvem, para atender os 

setores de contabilidade pública, recursos humanos e tributos municipais da administração municipal”. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

 

A presente contratação visa atender as necessidades do complexo administrativo da Prefeitura Municipal de Ipixuna, 

incluindo a Secretaria Municipal de Administração, visando proporcionar o adequado e eficaz atendimento e 

desenvolvimento de suas atividades diárias e institucionais, assim como a promoção de seus programas de governo, 

em relação aos quais a implementação de um serviço eficiente de software será de extrema importância para a 

qualidade e agilidade dos serviços públicos prestados a população do Município de Ipixuna. 

 

3 – ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO 

 

Conversão de bases de dados 

 

As bases de dados eventualmente existentes na entidade, tais como cadastros básicos e arquivos de movimento, que 

forem fornecidas pelo interessado e passíveis de conversão para o sistema proposto, serão convertidas fazendo-se as 

adaptações necessárias, ficando as informações eventualmente inexistentes vazias nas nova bases de dados. 

A entidade deverá indicar, pelo menos, um técnico para acompanhar os trabalhos de conversão de dados, que 

prestará informações complementares para auxiliar os trabalhos e finalmente providenciará a conferência dos dados 

convertidos no novo sistema. 

 

Implantação e adaptações do sistema 

 

A implantação do sistema nos equipamentos da entidade interessada será feita imediatamente após concluídos os 

trabalhos de conversão, através de acesso remoto, já com as bases contendo os dados fornecidos ou com bases de 

dados vazias caso seja feita opção por reimplantar manualmente todos os cadastros e movimentos. 

Tão logo seja implantado o sistema, a entidade interessada deverá conferir os dados existentes, examinar todo o 

sistema com vistas às suas necessidades e, no máximo até o final do primeiro mês de utilização dos sistemas, 

indicar as possíveis falhas de conversão de dados ou necessidades de adaptações do sistema para atender suas 

necessidades. 

 

Treinamento de pessoal 

Dada a concepção de interatividade do sistema, os técnicos conhecedores da atividade encontrarão com facilidade 

os recursos disponibilizados pelo sistema. Desta forma o treinamento resume-se a uma apresentação inicial 

detalhada das funcionalidades do sistema e ao acompanhamento até completar o primeiro ciclo de trabalho mensal. 

Além do treinamento, será dada assistência e suporte técnico direto e específico, via telefone ou internet, durante 

toda a vigência do contrato de locação de licença de uso. 
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4 – CARACTERISTICAS GERAIS DOS SERVIÇOS 

Dentre outras os sistemas apresentam as seguintes características de funcionamento e operacionalização:  

        01 - Podem ser executados em ambiente multiusuário, em arquitetura cliente-servidor; 

02 - Possuem interface gráfica, com menus pulldown; 

03 - São desenvolvidos em linguagem compilada sem runtime; 

04 - Possuem opção que permite o gerenciamento do sistema, no servidor de aplicações contendo, além de 

outras as seguintes condições: 

a. Registro completo de cada acesso de cada usuário identificando suas ações; 

b. Controle de direitos ou permissões dos usuários ao nível de comandos disponível na interface e 

c. Possibilidade de habilitar e desabilitar qualquer permissão de usuário. 

05 - Possui ferramenta que permite atualizar automaticamente os programas e tabelas legais, no servidor 

de aplicações, a partir do site da empresa licitante.; 

06 - Possui tela de consultas e pesquisas através de comandos SQL interativos; 

07 - Conter nos relatórios opção para personalização de layout e impressão de logotipos; 

08 - Possibilita a geração dos relatórios em impressoras laser, matricial e jato de tinta, arquivo para 

transporte ou publicação e em tela; 

09 - Possui histórico (log) de todas as operações efetuadas por usuário (inclusões, alterações e 

exclusões) permitindo sua consulta e impressão para auditoria; 

10 - Permite quantidade ilimitada de usuários simultâneos com total integridade dos dados. 

 

 

5 – ESPECIFICAÇÃO DOS SISTEMAS 

 

5.1 – SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA INTEGRADO 

 

O Sistema de Contabilidade Pública Integrado-SCPI, em linguagem para windows, deve atende às normas legais de 

orçamento, contabilidade e balanços, e se constitui em útil e prático instrumento de gestão da Administração 

Pública Municipal, apresentando resumidamente, em seus módulos, as seguintes características: 

Contas: Auxilia nos lançamentos e registros da execução permitindo controle seguro de todos os 

compromissos, sem deixar de atender todas as exigências legais. 

 Permite e auxilia a elaboração e controle do orçamento, da execução contábil e as demonstrações 

contábeis em estrita obediência às exigências da Lei 4.320 de 17/03/1964 e suas alterações posteriores 

e da Lei Complementar 101 de 04/05/00. 

 produz demonstrativos tanto nos modelos dos Tribunais de Contas Estaduais, como nos modelos da 

Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda. 

 Permite a elaboração de requisições de compra ou de empenhos, independente do processo de 

licitação. 

 

Compras: Inicia e conduz o usuário em todo o processamento de compras, com a simples formalização de um 

pedido de compra, passando por todo o processo de licitação, todas as fases da despesa, registros de entradas e 

saídas de almoxarifado, controle de frota, até o registro de bens patrimoniais. 

 Executa automaticamente o processo completo de despesa a partir de um simples pedido de 

compra produzindo todo o processo de licitação na modalidade convite, apresentando, os seguintes 

documentos: pedido de compra; requisição de compra, entrada ou de saída; carta-convite; edital de 

convite; reserva de dotação; classificação das propostas com julgamento automático nos tipos 

menor preço global ou unitário; emissão de adjudicação, homologação e ordem de serviço; 
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liberação automática da reserva de dotação; emissão automática da requisição de compra ao(s) 

vencedor(es); emissão automática do(s) empenhos(s) a favor do(s) vencedor(es). 

 Permite todos os controles de movimentação de produtos no almoxarifado, integrado ao setor de 

compras, licitações e ao patrimônio. 

 Processa o controle da frota de veículos e máquinas, produzindo demonstrativos analíticos de 

gastos com manutenção e combustíveis. 

 

Patrimônio: Permite administrar a área de patrimônio acompanhando a movimentação física e financeira 

fazendo uma atualização automática e global dos bens nas variações econômicas e no balanço patrimonial. 

 Permite todos os controles de registros de bens patrimoniais com o cadastramento automático a partir 

da requisição de compra e o lançamento automático no Diário/Razão dos balanços patrimonial e 

econômico. 

 Permite administrar a área de patrimônio acompanhando a movimentação física e financeira fazendo 

uma atualização automática e global dos bens nas variações econômicas e no balanço patrimonial. 

Diário e Razão: Registra todo o fluxo de lançamentos utilizando o Plano de Contas Aplicado ao Setor Público-

PCASP com as contas contábeis classificadas segundo a natureza das informações que evidenciam: 

 Contas com Informações de Natureza Patrimonial: registram, processam e evidenciam os fatos 

financeiros e não financeiros relacionados com as variações qualitativas e quantitativas do patrimônio 

público, representadas pelas contas que integram o Ativo, Passivo, Patrimônio Líquido, Variações 

Patrimoniais Diminutivas (VPD) e Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA); 

 Contas com Informações de Natureza Orçamentária: registram, processam e evidenciam os atos e os 

fatos relacionados ao planejamento e à execução orçamentária, representadas pelas contas que 

registram aprovação e execução do planejamento e orçamento, inclusive restos a pagar; 

 Contas com Informações de Natureza Típica de Controle: registram, processam e evidenciam os atos 

de gestão cujos efeitos possam produzir modificações no patrimônio da entidade do setor público, bem 

como outras que tenham função precípua de controle, seja para fins de elaboração de informações 

gerenciais específicas, acompanhamento de rotinas, elaboração de procedimentos de consistência 

contábil ou para registrar atos que não ensejaram registros nas contas patrimoniais, mas que 

potencialmente possam vir a afetar o patrimônio. 

 Possui adequação aos desdobramentos de contas específicos dos Tribunais de Contas Estaduais que os 

utilizam em seus sistemas de prestação de contas informatizado. 

Balanço: Processa e imprime todos os demonstrativos e anexos do balanço anual previstos na Lei 4.320/64, 

alterados pela Portaria STN nº 438 de 12/07/2012 e, incluindo os novos anexos 18 (Demonstração dos Fluxos 

de Caixa) e nº 19 (Demonstração das Mutações no Patrimônio Líquido). 

 Produz, sem interferência do usuário, todos os demonstrativos de balanço anual tanto consolidados, 

não consolidado, de fundos, autarquias ou de um simples vínculo à fonte de recurso. 

 Analisa, imprime e aponta eventuais divergências nos anexos dos balanços. 

Ensino: Processa todos os demonstrativos para atendimento dos dispositivos e normas legais. 

 Processa análises e demonstrativos para acompanhamento diário, decendial, mensal e trimestral 

norteando a correta aplicação dos recursos vinculados ao ensino. 

 Processa e produz, além dos demonstrativos oficiais de aplicação, demonstrativos gerenciais que 

facilitam o controle da aplicação. 

LC-101: Processa todos os demonstrativos da Lei de Responsabilidade Fiscal, nos moldes das Portarias do 

MF/STN e dos Tribunais de Contas Estaduais, com periodicidade pré-estipulada pelo usuário, para adoção de 

medidas e cumprimento das exigências legais. 

Homepage: Produz automaticamente todos os demonstrativos mensais e o próprio Homepage contas públicas, 

conforme exigências da Lei Federal nº 9.755/98 e da IN nº 28 do TCU. 

 Processa dados e prepara automaticamente a página para divulgação na internet gerando todos os 
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demonstrativos exigidos pelo TCU e pela LC-101 em formato HTML ou PDF. 

Orçamento: Permite a elaboração e controle do orçamento ao balanço do município obedecendo à todas as 

exigências da Lei 4.320 de 17/03/64 e suas alterações posteriores. 

 Integrado ao PPA e à LDO o orçamento foi programado para processar todos os demonstrativos 

exigidos pelas normas legais. 

 Atualiza automaticamente no sistema, todos os anos, todas as tabelas de classificações 

orçamentárias, de acordo com as Portarias MF/STN. 

 Faz análises de aplicações vinculadas e produz demonstrativos individualizados por fundos 

especiais e entidades da administração indireta. 

PPA/LDO: Permite a execução de levantamentos de dados e estudos para elaboração do PPA e da LDO. 

 Permite um nível elevado de detalhamento dos programas de governo, aplicando níveis de 

prioridade e auxilia a equalização do equilíbrio entre receitas e despesa ano a ano. 

 Auxilia a projeção de receitas e despesas no período do PPA com base no período anterior. 

 Permite a elaboração da LDO em estrita observância das previsões do PPA, permitindo 

alterações, inclusões e exclusões de programas. 

 

Prestações de Contas: Possui opções próprias para produção de demonstrativos e prestações de contas 

eletrônicas ou documentais especificas de cada Tribunal de Contas Estadual desde o e_contas do TCM-PA até 

o Projeto AUDESP do TCE-SP. 

SCPIWeb: O SCPIWeb possui dois aplicativos distintos para a Internet: 

 Portal da Transparência: 

 Gera e publica o Portal da Transparência permitindo a publicação de todos os elementos 

exigidos pela Lei Complementar nº 131 e pelo Decreto nº 7.185. Além de atender estas normas 

legais, permite que se publique nesse portal de transparência, qualquer relatório ou 

demonstrativo produzidos pelos sistemas da empresa, bem como de outros aplicativos 

utilizados pelo usuário; 

 Permite também o atendimento das exigências da Lei 12.527 - lei de acesso a informação, 

publicando todos os documentos e relatórios produzidos por sistemas eletronicos de 

documentos possuindo um canal de interação com o cidadão para consultas e informações 

adicionais; 

 Permite ainda a publicação do Diário Oficial do Município na forma eletrônica, destinado a 

divulgação de todos os atos praticados pela Administração. 

 Cotação de Preços via Internet: Esta aplicativo auxiliar do módulo compras gera uma página na 

internet direcionada aos fornecedores de produtos ou servuços da entidade, com o objetivo de 

permitir que os mesmos perticipem de uma cotação de preços informando em tempo real os valores 

dos produtos e/ou serviços, constantes da solicitação de contação. Para utilização da página, o 

fornecedor deverá informar uma senha de acesso que lhe será enviada pela entidade solicitante 

através de e-mail. 

 

Consolidação: fazer a incorporação ou consolidação mensal automática da execução contábil através de 

arquivos magnéticos. 

 Na administração direta recebe os dados contábeis exportados pelas entidades da administração 

indireta. 

 Na administração indireta exporta os dados contábeis para incorporação na administração direta. 

 

5.2 – SISTEMA INTEGRADO DE PESSOAL 

 

O Sistema de Pessoal deverá ser multiempresa, multitarefa e multiusuário, com permissão por perfil de acesso as 

telas, empresas, divisões e lançamento de eventos. Possui senha de acesso criptografada. Todos os relatórios do 
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sistema podem ser alterados pelo usuário, além de serem armazenados mais de um layout de relatório para cada 

criado. As telas de manutenção, cálculo e relatórios são padronizadas para fácil assimilação, além das telas de 

cadastros possuírem filtragem e ordenação flexível e opção de impressão com layout personalizado. 

1. Todo o sistema será parametrizado e as configurações de integração contábil são feitas conforme a 

classificação das despesas, com suporte à AUDESP e com identificação automática das contas do 

PCASP, de acordo com a classificação da despesa. Caso haja parâmetros repetitivos o sistema 

oferece opções de replicação; 

2. O cadastro de cargos deve possui CBO atualizado, com opção para seleção na forma de árvore 

conforme a estrutura do CBO 2002 (grande grupo, subgrupo, família, etc), opções para SIPREV, 

parâmetros para progressão salarial automática, dados legais de criação, histórico de alterações 

legais, dados legais de extinção do cargo, classificação da ocupação conforme Imposto de Renda, 

quantidades de vagas separadas por cargo, função, emprego e contrato, opção para configurar os 

eventos fixos, opção para restringir a atribuição do cargo através do grau de instrução; 

3. O crédito bancário devera ser configurado para diversos bancos, agências, contas, convênios e 

layouts; 

4. O cadastro de eventos deve oferece múltiplas opções de fórmulas, permitir a configuração de 

inúmeras bases de cálculo, tais como, a soma de outros eventos, base de valor fixo, referência 

salarial diferente do salário base, vantagens fixas, entre outros; 

5. Possibilita a inserção de novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e intervalo de 

percentual semelhante ao mecanismo de alíquota para previdência, IRRF, etc, bem como a 

possibilidade de que a quantidade do evento ser determinada automaticamente com diversas 

opções tais como a quantidade de dias realmente trabalhada ou a quantidade de dias úteis no mês; 

6. Possuir parâmetros específicos para programação de pagamento de adicionais de tempo de 

serviços, também com opção de intervalo de percentual, com base na quantidade de anos e 

demonstração legível do progresso do adicional no holerite; 

7. Oferecer possibilidade de manipulação completa dos dados do trabalhador, tais como 

características físicas e pessoais, informações de admissão, situação, eventos fixos, movimento 

férias, SIPREV, licenças e afastamentos, dependentes, pensão alimentícia, histórico de 

transferência, individual e coletiva de cargo, salário, divisão, subdivisão, unidade/custeio e local de 

trabalho, pensionistas e origem da pensão, contas bancárias diversas, criação de campos no 

cadastro pelo usuário, digitalização dos documentos de admissão e atos de pessoal, etc.; 

8. Possuir assistente para inclusão de eventos fixos e eventuais coletivos, filtrado por diversos 

critérios. Possuir manutenção de eventos variáveis otimizados para lançamento de empréstimos 

gerando apenas um registro, este registro de empréstimo podendo ter opção de quitação antecipada; 

9. Possibilitar a importação, em layout pré-determinado, de arquivos de convênios e empréstimos 

com validação da situação do trabalhador e gerar e-mail de crítica para retorno; ou em outro layout 

qualquer totalmente parametrizável sem que seja necessário obter nova versão do software, este 

layout deverá importar arquivos nos formatos xls, ods, txt e cvs, possuir parâmetros para crítica de 

retorno no mesmo arquivo tais como situação do trabalhador, data dentro do período, CPF inválido, 

etc.; 

10. Possibilitara exportação de qualquer dado, em qualquer layout sem que seja necessário obter nova 

versão do software, nos formatos xls, ods, txt ou cvs, quando for o caso, oferecer dados distintos 

para cabeçalho, corpo e rodapé, bem como formatação para valor monetário, data, espaçadores etc. 

as fontes de dados do layout deverão ser fixas, mas também deverão acompanhar parâmetros de 

tela no momento de envio, tais como a entidade selecionada, o mês o ano, etc. para que não seja 

necessário o usuário gerar uma fonte de dados diferente para cada contexto de envio. 

11. Emitir declarações CAT, PPP e controle de PCMSO; 

12. Registrar e manipula informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos pela Emenda 

Constitucional nº 19, de 04/07/98; 

13. Possuir manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes autônomos e tomador de 

obra para informações à SEFIP e DIRF; 

14. O cálculo da folha mensal deverá ser feito de forma individualizada ou geral, adiantamento ou 
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antecipação salarial, recibo de férias com opção de impressão apenas das gozadas e abono 

pecuniário, terço de férias junto com o mensal, atualização automática das alíquotas de IRRF, INSS 

e Salário Família nacional. Oferecer ferramentas visuais de checagem de cálculo, bem como 

relatório contendo todos os valores obtidos e gerados além dos dados já emitidos no holerite; 

15. Calculo de licença-prêmio com controle dos períodos aquisitivos; 

16. Folha complementar sem encargos com diversas opções de apuração e demonstração no mês 

posterior desejado; e folha complementar com encargos, que dispensa futura demonstração, bem 

como lançamento de evento específico para folha complementar; 

17. Adiantamento e fechamento do 13º salário, com opção de pagamento da primeira parcela ao longo 

do exercício por diversos critérios, tais como automático no mês do aniversário, manual por 

solicitação do servidor, automático junto com as férias, etc.; 

18. Rescisão normal e complementar; 

19. Possibilitar que o recibo de pagamento seja impresso em papel personalizado, inclusive frente e 

verso, em formulário fixo de gráfica, exportado em arquivo para gráficas, bem como impressão 

em impressoras matriciais em alta velocidade; 

20. Folha de pagamento e resumo completo para contabilização; 

21. Relação da previdência, IRRF e FGTS com totalização por GRFC; 

22. Geração de arquivos conforme layout para SEFIP, CAGED, SIPREV, RAIS, DIRF, MANAD. 

23. Crédito bancário com opção para gerar filtrado por cargo, divisão, subdivisão, unidade/custeio, 

vínculo, entre outros; resumo dos valores gerados na forma de planilha que correlacione unidades 

de custeio, vínculo, etc. e o total enviado ao banco; 

24. Relação de trabalhadores que possuem um determinado evento no cadastro de eventos fixos, 

eventuais ou na ficha financeira, com diversos filtros, agrupamentos e ordenações; 

25. Possibilitar opção para impressão de demonstrativo de cargos/funções/empregos entre outros 

arquivos e relatórios para diversos Tribunais de Contas; 

26. Controle do PIS/PASEP, desde a informação solicitada pelo banco até os valores a serem pagos na 

folha; 

27. Emissão de etiquetas personalizadas; 

28. Gerar de relatórios que possibilite o usuário criar seus próprios relatórios sem que seja necessário 

obter nova versão do software; 

29. Informe de rendimentos; 

30. Ficha financeira do trabalhador por período, ficha financeira da unidade/custeio 

31. Planilha de custos, que possibilite o cruzamento de valores entre os dados cadastrais de 

organização tais como divisão, subdivisão, unidade/custeio, local de trabalho, vínculo, categoria 

funcional, cargo, etc; 

32. Manutenção de concursos, processos seletivos e currículo; 

33. Importação e cálculo de cartão de ponto conforme portaria MTE 1.510/2009 e suas atualizações; 

34. Cálculo e controle de emissão de margem consignável, de forma que seja possível que o agente 

financeiro possa validar o conteúdo da declaração através de codificação emitida no relatório. 

35. Controlar e executar atos de pessoal com possibilidade de gerar o documento ou armazenar PDF. 

36. O sistema deverá possui painel de parametrização ao responsável pelo setor de Recursos Humanos, 

contendo, no mínimo, opção de seleção do modo de liberação do acesso dos agentes públicos às 

funcionalidades disponibilizadas. Dentre as opções, deverá ser abrangido a possibilidade de 

escolha entre criação de acesso através da internet pelo próprio agente público ou somente criação 

local junto ao RH, com remessa de senha aleatória no e-mail cadastrado. 

37. Possuir painel de configuração de perfil via internet, exclusivo ao agente público, de modo a 

possibilitar que o servidor/usuário altere seu e-mail, senha, solicite nova senha ou remova seu 

próprio acesso independente de contato, requerimento ou solicitação ao RH. 
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38. Permitir ao agente público imprimir demonstrativo de pagamento mensal, 13º salário, férias, 

rescisão, declaração de margem consignável com código de autenticação e informe de rendimentos 

anual através da internet. 

39. Permitir a qualquer cidadão ou empresa consultar a veracidade da declaração de margem 

consignável pela internet mediante código de autenticação. 

40. Cálculo de vale transporte com cadastro completo das empresas, linhas e valores. 

41. Cadastro de EPI separado por tipo atividade vinculada a cada trabalhador. 

42. Emissão da TRCT com parametrização da correlação dos eventos do sistema com os campos 

definidos na portaria nº 1.057 de 06 de julho de 2012. 

43. Manutenção das ações judiciais de cada trabalhador e a geração para SEFIP; 

44. Histórico de alterações de referências salariais com possibilidade de serem desfeitas, com 

arquivamento do valor atual, valor anterior e fórmula utilizada. 

45. Cálculo automático de progressão de referência salarial com emissão de relatório mensal dos 

servidores afetados. 

46. Controle de avaliação interno parametrizável com questões separadas em grupo e registro das notas 

de forma eletrônica, bem como geração automática das penalidades baseada nos registros de faltas 

e repreensões; 

47. Registro de repreensões com efeito de penalidade no controle de avaliação interno; 

48. Relatório de provisão de férias e 13º Salário, que apresente o avo acumulado e o avo do mês atual. 

49. Relatório comparativo que demonstre as diferenças evento a evento, por trabalhador, entre meses 

selecionados. 

50. Relatório de análise da frequência do trabalhador demonstrado em régua do tempo visual contendo 

todas as ausências registradas do trabalhador selecionado, com a possibilidade de abrir o registro 

da ausência com um clique. 

A organização do sistema deverá ter a seguinte estrutura sintética: 

Parâmetros: Destaca-se no menu parâmetros o cadastro de unidades e as configurações de integração contábil 

com o SCPI através de arquivos XML conforme as categorias de despesa com suporte a AUDESP. 

 As tabelas de previdência nacional, municipal, para aposentados e IRRF, com flexibilidade para 

inclusões e alterações. 

 A tabela de cargos com CBO possui opção para SIPREV 

 Mudança de salário automático, histórico de alterações legais do quadro de cargos e salários, este 

último com opção de desfazer útil para simulação do impacto do aumento de salário, contas e 

convênios da empresa, etc. 

Eventos: A tabela de eventos oferece múltiplas opções de fórmulas e permite que os eventos sejam vinculados 

a qualquer outro, o que garante flexibilidade para registrar todo tipo de situação. 

 Permite a configuração de inúmeras bases de cálculo, tais como, a soma de outros eventos, uma base 

fixa, uma referência salarial diferente do salário base, entre outros. 

 Novas opções de cálculos posteriores ao valor encontrado e intervalo de percentual semelhante ao 

mecanismo de alíquota para previdência. 

 Parâmetros específicos para programação de pagamento de adicionais de tempo de serviço, também 

com opção de intervalo de percentual com base na quantidade de anos e demonstração legível do 

progresso do adicional no holerite. 

Manutenção: Manipulação completa dos dados do trabalhador tais como informações de admissão, situação, 

eventos fixos, movimento férias, SIPREV e licenças e afastamentos, cadastro de dependentes, cálculo 

automático de imposto de renda, salário-família e pensão alimentícia, histórico de transferência de cargo, 

salário, divisão, subdivisão, unidade/custeio e local de trabalho. 

 Assistente para inclusão de eventos fixos em massa filtrada por diversos critérios, manutenção de 
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eventos variáveis otimizado para lançamento de empréstimos gerando apenas um registro facilitando a 

manutenção. 

 Importação em layout específico de arquivos de convênios e empréstimos. 

 Novas declarações ao INSS CAT e PPP. 

 Registrar e manipular informações de controle dos dispositivos de avaliação exigidos pela Emenda 

Constitucional nº 19 de 04/07/98. 

 Manutenção do cadastro e do movimento mensal de contribuintes autônomos para informações a 

SEFIP. 

Cartão de Ponto: Importação de arquivo texto por layout simplificado do SIP ou conforme portaria 

1.510/2009 

 Relatório de inconsistências e conformidades da importação 

 Parâmetro de jornadas por dia da semana com possibilidade de turno 

 Parâmetros para eventos de horas extras e faltas por vínculo e jornada 

 Cálculo com possibilidade de ajustes e emissão do Espelho do Ponto. 

Cálculos: Cálculo da folha mensal individualizada ou geral, adiantamento mensal ou antecipação salarial 

 Folha mensal, 

 Adiantamento mensal. 

 Recibo de férias com impressão apenas das férias gozadas e abono pecuniário 

 Cálculo de licença-prêmio 

 Folha complementar com diversas opções de apuração e demonstração no mês desejado 

 Adiantamento, 

 Fechamento do 13º 

 Rescisão. 

Mensais: Impressão do recibo de pagamento em papel personalizado, inclusive frente e verso e formulário 

fixo de gráfica com alta velocidade em impressoras matriciais. 

 Folha de pagamento 

 Resumo completo para contabilização 

 Relação da previdência, 

 IRRF, 

 FGTS com resumo. 

 Geração de arquivos conforme layout para SEFIP, CAGED, SIPREV, crédito bancário com opção para 

gerar grupos intercalados de divisão, subdivisão, unidade/custeio, vinculo, entre outros. 

 Relação de trabalhadores que possuem um determinado evento no cadastro de fixos, eventuais ou no 

movimento, com diversos filtros, agrupamentos e ordenações. 

Eventuais: Opção para impressão de demonstrativo de cargos/funções/empregos entre outros arquivos e 

relatórios para diversos TCE. 

 Controle do PIS/PASEP desde a informação solicitada pelo banco até os valores a serem pagos na 

folha 

 Emissão de etiquetas personalizadas 

 Gerador de relatórios entre outros. 

Anuais: Opção para impressão e ou geração dos arquivos exigidos pelos diversos órgãos a serem analisados 

em seus sistemas, tais como: 
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 RAIS, 

 DIRF 

 Informe de Rendimentos 

 Ficha Financeira por Divisão, 

 Subdivisão, 

 Unidade ou individual. 

Utilitários: Várias opções para melhor interagir com o usuário aumentando o desempenho do 

departamento e módulo de backup com agendamento. 

 

5.3 – SISTEMA INTEGRADO DE ARRECADAÇÃO. 

 
O sistema de arrecadação deverá garantir a Administração o controle de todo o processo de arrecadação municipal 

de forma rápida e segura. Adapta-se a qualquer Código Tributário sem necessidade de intervenções técnicas. 

Projetado para agilizar a arrecadação de maneira simples, o SIA permite aos usuários total controle sobre tabelas de 

cálculo, com ferramentas que possibilitam previsões de arrecadação com diferentes fatores, controles estatísticos e 

gráficos em todos os módulos do sistema. 

Nos diversos módulos do SIA é possível lançar e controlar de forma segura os Tributos Municipais como: Imposto 

Predial e Territorial Urbano, Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, Imposto Sobre Transmissão de Bens 

Inter-Vivos, Taxa de Serviços Urbanos (Iluminação Pública, Coleta de Lixo, Limpeza Pública, Conservação de 

Vias, Incêndio, etc.) Taxa de Licença, Fiscalização e Funcionamento, Taxa de Conservação de Estradas Municipais, 

Alvará, entre outros. Controle de Usuários e de LOG avançados, onde o sistema armazena todas as operações feitas 

por todos os usuários. 

Todos os relatórios do SIA são abertos, permitindo ao usuário alterações de Layout de qualquer impressão como 

Guias de Recolhimento, Certidões, Alvarás, Petições Judiciais, Extratos de Lançamento, etc... 

Todas as guias de recolhimentos emitidas pelo SIA deverá obedecer aos padrões FEBRABAN Arrecadação e 

FEBRABAN – Ficha de Compensação, agilizando o processo de arrecadação em qualquer praça da rede bancária e 

pontos de recebimentos conveniados, bem como no processo de liquidação e baixa de pagamentos através de 

arquivos de retorno magnéticos. O SIA deverá ser composto pelos seguintes módulos: 

 
Imobiliário 

 

O Módulo Imobiliário é responsável pelo controle do cadastro Imobiliário do município bem como os lançamentos 

do Imposto Predial, Imposto Territorial e as Taxas de Serviços Urbanos. O módulo Imobiliário devera possuir as 

seguintes Características e Controle como: 

 Fexibilidade para adaptação das fórmulas de calculo de Valores Venais, impostos e taxas de acordo 

com o código tributário do município. 

 Flexibilidade para adaptação do boletim cadastral do município. Para isso o sistema oferece 

mecanismos simples e rápidos para a criação de novas características dentro cadastro do imobiliário, 

sem a intervenção técnica. 

 Controle das alterações de cada campo do cadastro, mantendo assim um histórico de alteração de cada 

item alterado. 

 Integração com ferramentas de desenhos de planta dos Imóveis como, por exemplo, o AutoCad. 

 Controle dos Processos de Pedido de Isenções. 

 Controle das transferências de Proprietários e compromissários. 

 Controle dos Históricos dos Valores Venais 

 Controle das Entregas de Carnes de IPTU/TSU. 

 Mecanismo de copia de informações de forma rápida e ágil para o desdobro de cadastro e criação de 
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novos cadastros. 

 A Tela do cadastro Imobiliário possui atalhos para obtenção de informações e serviços como: 

 Consulta de Divida; 

 Emissão de Certidões; 

 Emissão de ITBI; 

 Emissão de Guias para Pagamento de Divida; 

 Impressão de Relatórios, como Ficha cadastral, Ficha de Lançamento, Histórico de Alterações, 

Extrato dos Lançamentos, Listagem dos Débitos, Histórico de Valores Venais; 

 Parcelamento de Débito; 

 Emissão de Segunda Via; 

 Emissão de Guias de Receitas Diversas; 

 Previsão de Valor Venal; 

 Consulta de Lançamento; 

 Relatórios gerenciais e Cadastrais; 

 Alterações de layout de Guias, Carne e Relatórios; 

 Controle de Auto de Infração; 

 Estatísticas cadastrais como: 

 Valores Lançado por Setor, Bairro, Logradouro, distrito etc..; 

 Quantidade de Imóveis, por Setor, Bairro, logradouro, Código de Isenção, 

Característica do cadastro etc...; 

 Integração com Sistema de GeoProcessamento; 

 Integração com sistema automatizados de recadastramento de Imóveis, com PalmTop. 

 Exportação de Arquivos de lançamentos para a impressão de carnes de IPTU em gráfica.’ 

 Controle e gerenciamento de Ordem de Serviços. 
 

Mobiliário: 

 
O modulo mobiliário fazer o controle das empresas, autônomos, ambulantes, notas fiscais, Alvarás e taxas de licenças 

e Fiscalização. O mobiliário possui as seguintes características e Controle como: 

 Mecanismo prático para criação de atividades, fórmula de calculo e vinculação de valores de ISSQN, 

Taxa de Licença, Taxa de Publicidade, Horário Especial e Outros de acordo com a lei municipal. 

 Tabelas de Atividades de acordo com a tabela CNAE; 

 Vinculação dos cadastros do Mobiliário com os escritórios responsáveis. 

 Controle de Isenções; 

 Flexibilidade na criação de tabelas para fácil adaptação do código tributária municipal. 

 Controle das Emissões de Alvará. 

 Controle das alterações de cada campo do cadastro, mantendo assim um histórico de alteração de cada 

item alterado. 

 A Tela do cadastro Mobiliário possui atalhos para obtenção de informações e serviços como: 

 Consulta de Divida; 

 Emissão de Certidões; 

 Controle de Alvará; 

 Emissão de Guias para Pagamento de Divida; 
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 Impressão de Relatórios, como Ficha cadastral, Ficha de Lançamento, Histórico de Alterações, 

Extrato dos Lançamentos, Listagem dos Débitos; 

 Parcelamento de Débito; 

 Emissão de Segunda Via; 

 Emissão de Guias de Receitas Diversas; 

 Consulta de Lançamento; 

 Emissão de Alvará de Veículos. 

 Controle do Movimento Econômico; 

 Controle dos Cadastros que aderiram ao simples Nacional. 

 Os Controles dos Cadastros são feitos através das trocas de arquivos que o banco do Brasil e o simples 

nacional fornece para as prefeituras. 

 Emissão de Nota Fiscal Avulsa e geração automática da guia para o recolhimento do ISSQN, INSS e 

IRRF; 

 Controle das Autorizações de Documentos Fiscais. 

 Declaração de notas fiscais emitidas, cancelada, Extraviada e outros tipos, de Tomadores e Prestadores 

de Serviços; 

 Como o sistema possui mecanismo para a declaração do movimento econômico de prestadores e 

tomadores, nota por nota, ele proporciona varias funções para ajudar na fiscalização das empresas, 

como por exemplo, o cruzamento de informações de prestadores e tomadores de serviços. 

 Controle da fiscalização através da geração e acompanhamento de ordem de serviços. 

 Controle de Auto de Infração; 

 Estatísticas Cadastrais e de Valores como: 

 Quantidade de cadastro por logradouro, bairro, atividade, tipo da empresa, tipo do cadastro 

e situação cadastral. 

 Estatísticas dos valores Lançado por exercício, por Bairro e Atividades. 

 Relatórios gerenciais e Cadastrais. 

 Relatórios para auxilio na fiscalização do ISSQN como: 

 Relação dos Contribuintes que não fizeram a declaração do Movimento Econômico. 

 Relação das Notas Fiscal Não Declarada. 

 Relação das Notas Fiscais Vencida. 

 Relação das Notas Fiscais com informação Inconsistente em relação à declaração do 

tomador de serviço. 

 Notificação de Notas vencida. 

 Notificação de Contribuinte que deixaram de fazer a declaração. 

 Alterações de layout de Guias, Carnes e Relatórios. 

 Exportação de Arquivos de lançamentos para a impressão de carnes de IPTU em gráfica. 
 

 Imobiliário Rural 

 
Cadastro de propriedades rurais, emissão de guias de recolhimento referentes à conservação de estradas, de acordo 

com o índice de utilização e benfeitorias de cada propriedade. O Imobiliário Rural possui as seguintes 

funcionalidades: 

 Flexibilidade para adaptação das fórmulas de calculo de Valores Venais, impostos e taxas de acordo 

com o código tributário do município. 

 Controle das alterações de cada campo do cadastro, mantendo assim um histórico de alteração de cada 
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item alterado. 

 Controle dos Processos de Pedido de Isenções. 

 Controle das transferências de Proprietários e compromissários. 

 A Tela do cadastro Imobiliário possui atalhos para obtenção de informações e serviços como: 

 Consulta de Divida; 

 Emissão de Certidões; 

 Emissão de ITBI; 

 Emissão de Guias para Pagamento de Divida; 

 Impressão de Relatórios, como Ficha cadastral, Ficha de Lançamento, Histórico de Alterações, 

Extrato dos Lançamentos, Listagem dos Débitos. 

 Parcelamento de Débito; 

 Emissão de Segunda Via; 

 Emissão de Guias de Receitas Diversas; 

 Consulta de Lançamento; 

Com isso o usuário não precisa ficar fechando e abrindo tela para obter informação e executar funções do sistema 

relacionado ao cadastro do Imóvel. 

 Relatórios gerenciais e Cadastrais; 

 Alterações de layout de Guias, Carne e Relatórios; 

 Controle de Auto de Infração; 

 Estatísticas cadastrais como: 

 Integração com sistema automatizado de recadastramento de Imóveis, com PalmTop. 

 Exportação de Arquivos de lançamentos para a impressão de carnes em gráfica. 

 Controle e gerenciamento de Ordem de Serviços. 

 
Financeiro 

 

O modulo Financeiro deve ser responsável pelo controle de dívidas, pagamentos, parcelamentos e reparcelamentos. 

Emissão de diversos relatórios gerenciais, balancetes e gráficos. Realiza todo o controle da dívida ativa sem perder 

históricos, segue abaixo suas características e funcionalidade: 

 Parametrização de calculo de multa e Juros, para todas as receitas do sistema. A parametrização possui 

metodologia que consegue adaptar facilmente às fórmulas de calculo do Município; 

 Controles dos REFIS; 
O controle de refis lança automaticamente os descontos de acordo com a lei municipal, e depois 

consegue consulta os valores descontados para visualizar o impacto da lei. 

 Controle das Cobranças das Custas Judiciais; 
As dividas que estão ajuizada, o sistema lança automaticamente as custas judiciais para seja cobrada 

juntamente com a guia da divida. 

 Inscrição e Geração automática do Livro da Dívida Ativa. 

 Controle do Parcelamento e Reparcelamento de Débito, sempre permanecendo o histórico da divida; 

O parcelamento quando pago parcialmente e estornado o sistema abate os valores pago na origem. 

Para fazer esse abatimento o usuário pode escolher se quer abater os valores proporcionais ou nas 

parcelas mais antiga. 

 Controle dos cancelamentos; 
O cancelamento da divida pode ser feito pela sua totalidade ou parcialmente. Durante o cancelamento 

o usuário é obrigado a informar dados como numero do processo administrativo, data, motivo e 

justificativa para o cancelamento da divida, oferecendo assim mais segurança nos cancelamento. 
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Todos os cancelamentos são facilmente consultados e justificados para o tribunal de contas, porque 

para realizar um cancelamento o usuário é obrigado a fornecer informações que justifica tal 

cancelamento. 

 Controle de compensação de valores de dívida. 
Às vezes o contribuinte faz algum pagamento em duplicidade, ou tem direito a algum credito que será 

abatido em alguma outra divida, que não necessariamente precisa ter valores idênticos. O controle de 

compensação é responsável por todo esse processo. 

 Geração de Guias para pagamento de divida com vários tipos de divida e parcelas. Nessas guias o 

sistema junta varias parcelas, divida ativa e divida do exercício, e é gerado um código de barra, quando 

essa guia é baixada o sistema baixa todas as parcelas e contabiliza corretamente todas as receitas. 

 Baixa automática por arquivo magnético dos recebimentos bancários através dos arquivos de retorno. 

 Baixa manual dos recebimentos de divida; 

 Verificação de Inconsistências dos arquivos de retorno. 

 Inscrições e Geração automática dos livros da divida ativa. 

 Controle de convênio de débito automático de diversos bancos no padrão FEBRABAN; 

 Controle de Notificações de Débitos; 

 Controle dos Convênios de Cobrança de Divida ativa. 

 Controle e gerenciamento das Execuções Judiciais. 

 O sistema devera fazer a geração dos processos, contra a tramitação dos processos, emissão de 

certidões, petições e carta de citação, entre outros. Ele possui integração com alguns dos sistemas de 

tribunal de justiça para facilitar a distribuição dos processos, essa integração é feita através da trocas de 

arquivo TXTs. 

 Balancete de Divida Ativa; 

 Balancetes de Dividas Lançadas; 

 Vários relatórios Gerenciais e de Lançamentos; 

 Relatórios Estatísticos como: 

 Estatística dos valores Lançado 

 Estatística dos Valores Parcelados 

 Estatística dos Maiores Devedores; 

 Estatística das Inscrições de Divida Ativa 

 Controle das Parcelas Excluídas para facilitar a localização das baixas com inconsistências. 

 Controle de Pagamentos duplicados, ou com valores menores do que deveriam ser pagos. 

 Bloqueios para evitar e garantir a segurança e consistência da divida ativa. 

 Contabilização dos valores recebidos de acordo com as fichas contábeis; 

 
Receitas Diversas 

 
O módulo receitas diversas controla todos os tipos de receitas, (chamadas receitas diversas), ITBI, Auto de Infração 

e Valores de Certidões. Ele possui um sistema de definição de valores flexíveis visando uma fácil montagem das 

fórmulas de cálculo para a cobrança dessas receitas. O módulo receitas diversas possuem as seguintes 

funcionalidades: 

 Criação de tabelas de valores para as receitas diversas de forma simples e fácil; 

 Criação da tabela de valores para a cobrança do ITBI; 

 Criação das tabelas de valores dos Auto de Infração; 

 Cadastramentos de Fiscais responsáveis pela geração dos Autos de Infração; 
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 Definição dos Valores das Certidões como: 

 Certidão de Valor Venal , Certidão de Cancelamento; 

 Certidão Negativa; 

 Certidão Positiva, com Efeito, Negativo; 

 Certidão Positiva; 

 Certidão de Cancelamento; 

 Criação de vários tipos de Certidões; 

 Relatórios gerenciais e cadastrais das Receitas diversas, ITBI, Auto de Infração e Certidões. 

Arrecadação Bancária 

 Realiza a integração entre a prefeitura e a rede bancaria ou qualquer outra rede de recebimentos e 

também controlar contratos de débito automático com essas instituições. 

 Profissionais técnicos envolvidos. 

5.4 – DATA CENTER. 

Infraestrutura tecnológica para virtualização de sistema através de hospedagem em ambiente com 

infraestrutura física em território nacional, devendo prover soluções de segurança, armazenamento, processamento, 

monitoramento, backup, atualização e serviços de conectividade através da internet de alta disponibilidade e 

performance dos softwares. 

Características do Data Center 

O Data Center possui as seguintes características e infraestrutura: 

Alimentação elétrica redundante com total independência no fornecimento de energia na eventualidade 

de falha na subestação que atende ao Data Center; solução de grupo gerador, com acionamento automático na 

eventualidade de interrupção no fornecimento de energia e com capacidade mínima de funcionamento por 12 horas 

com combustível, sistema redundante de baterias para garantir a transição entre o fornecimento normal de energia e o 

grupo gerador além de alimentação elétrica redundante e independente para os servidores; 

Sistema de climatização com controles de temperatura, umidade relativa do ar e filtros de poeira; 

sistema de climatização redundante (N+I), refrigerado por formas diferentes; temperatura constante de 23C e 

umidade relativa do ar controlada; 

Dispositivos tradicionais de prevenção e combate a incêndio (brigada de incêndio própria, extintores 

manuais e detectores de fumaça), sistema automático de extinção de incêndios, baseados em agentes gasosos não 

poluentes, com ação baseada na quebra das moléculas de Oxigênio, do tipo FM200, não nocivos aos equipamentos e 

seres humanos e que atenda a padrões internacionais; sistema de detecção de incêndio por sensores 

termovelocimétricos e detecção iônico para a sala dos servidores do Data Center, tipo VESDA, ou equivalente; 

Disponibilidade de pessoas dedicadas, treinadas, certificadas nas soluções que farão uso e responsáveis 

pela segurança de acesso ao prédio e aos equipamentos. Rígido controle de pessoas a acessar os recursos e 

equipamentos. Mecanismos efetivos de controle de entrada e saída de pessoas que acessem e façam uso do Data 

Center, bem como de registros passiveis de posterior pesquisa como câmaras de circuito de televisão, monitoradas e 

gerenciadas, cujas imagens possam ser posteriormente consultadas e viabilizem o rastreamento de pessoas dentro do 

Data Center. Essas imagens deverão ser arquivadas por pelo menos 30 (trinta) dias. 

Protocolo de roteamento inteligente para garantir um gerenciamento dinâmico e otimizado dos múltiplos 

links, assegurar um melhor desempenho no acesso e maior redundância com relação à disponibilidade do acesso. 

Conexões redundantes 

Gerenciamento proativo de eventos e comportamento do ambiente computacional através de soluções NOC/SOC, 

contemplando o monitoramento em regime 24x7, todos os dias do ano, no idioma português. 

Infraestrutura 

Garantia de acesso pela Internet aos sistemas constantes no item 3.3, por meio de circuito permanente, 

dedicado e exclusivo, com uma banda mínima de 2 (dois) Mbps simétricos (upstream=downstream) e dotado de 
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infraestrutura de alta disponibilidade e redundância, garantida em equipamentos distintos, com balanceamento de 

carga; 

Os serviços de conexão serão contínuos e disponíveis em regime 24x7, com SLA mensal superior a 

99,7% (noventa e nove e sete decimo por cento). 

Serão feitas as utilizações de protocolos inteligentes de roteamento que permitam otimizar e agilizar o 

acesso à Rede Pública de Datos; 

Todas as despesas referentes às linhas de comunicação de dados e de todos os produtos de hardware e 

de software envolvidos na conectividade estão contempladas na solução proposta; 

Será fornecido no mínimo 1 (um) endereço IP válido fixo; 

Será fornecido serviço de DNS para os domínios (endereço de Internet), para os servidores hospedados; 

Será fornecido solução de firewall, que permita o controle das sessões de usuários aos servidores, que 

possua certificação “ICSA Firewall”, que atue na camada 3 (três) da arquitetura TCP/IP e que suporte zonas de 

segurança; 

Será fornecido sistema para prevenção e eliminação de intrusão do tipo IPS (Instrusion Prevention 

System), entre os segmentos de rede e a Internet; 

O sistema de prevenção de intrusão (IPS) apresentara as seguintes características gerais: 

Capacidade de monitoração de sessões de rede, atuando em modo stateful inspection, sendo capaz de 

bloquear ataques ou tráfego não autorizado ou suspeito; 

Assinaturas de detecção baseadas em vulnerabilidades, permitindo a detecção de ataques desconhecidos 

e variantes de ataques sem a necessidades de assinaturas especificas; 

Detecção de anomalias e validação de protocolos; Funcionalidade para bloquear ataques em tempo real; 

Analise dos pacotes que trafegam pela rede a que está conectado e também a relação de tais pacotes com 

os adjacentes a ele no fluxo de dados da rede. Imediatamente após a identificação de uma eventual violação da 

política de segurança, o IPS deverá bloquear e fluxo de dados e enviar um alarme para o software de controle; 

O bloqueio de uma tentativa de invasão não afetará os demais usuários, nem fluxos de um mesmo 

usuário. Apenas o fluxo nocivo será bloqueado; 

Prevenção das seguintes classes de ataques: 

Ataques com nomes específicos, tais como PHF e Smurf; 

Ataques genéricos (nomeados com múltiplas variações), tais como Pacotes IP fragmentados e Teardrop; 

Ataques com assinaturas complexas tais como Simplex-Mode TCP hijacking; 

Ataques a servidores web, a servidores de e-mail, Denial of Service, FTP exploits, acesso não 

autorizado a servidores de banco de dados, a servidores de aplicação e serviço (NT, Solaris, HP-UX, AIX, Linux), a 

servidores DNS e Probe Artacka. 

Escopo   

O serviço de hospedagem de backup foi planejado e implementado para fornecer um alto nível de 

infraestrutura, estabilidade, disponibilidade e gerenciamento total do ambiente, visando a atender a todos os 

requisitos para disponibilização dos dados listados no item 3.3; 

O ambiente será constituído de maquinas virtuais (VMs) com redundância quanto aos recursos de 

hardware, de modo transparente ao usuário para que no caso de falha possa garantir alta disponibilidade. 

Os backups dos sistemas constantes do item 3.3 dessa proposta, serão distribuídos e implementados em 

maquina(s) virtual(is) (VMs) com a seguinte configuração mínima. 

02 vCPU com 4 núcleos (cada) de 2.5 GHz; 04 Gb de RAM; 

Interface de rede Gigabit ou, superior; 80 Gb de espaço em disco; 

Sistema Operacional de 64bis; 
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O serviço de monitoramento será através de ferramentas e com base em métricas de desempenho 

especificas, monitorar e gerenciar os recursos de hardware dos equipamentos dedicados para hospedagem, visando 

garantir a disponibilidade dos mesmos. Além disso quando necessário, deverá realizar provisionamento no número 

de processadores, quantidade de memória ou tamanho do armazenamento. 

O trafego de dados irá possuir: 

Largura da banda Internet contratada: no mínimo de 2Mb/s Recepção de dados (transferência mensal 

entrante): Ilimitada; Transmissão de dados (transferência mensal sainte): Ilimitada; 

A(s) maquina(s) virtual(is) (VMs), estará com todos os softwares licenciados e suportará os seguintes 

sistemas operacionais: 

Windows Server (versão 2008 ServerR2 ou superior); 

A(s) maquina(s) virtual(is) (VMs), irá operar e suportar o banco de dados necessários para execução 

plena dos sistemas constantes no item 3.3 dessa proposta. 

O Serviço de Cópia de Segurança (backup) das aplicações e dados, serão realizados diariamente, 

semanalmente, mensalmente e anualmente. Ainda rotinas de restauração serão planejadas previamente, agendadas e 

executadas para comprovar a eficiência e eficácia do serviço. Caso haja necessidade de uma restauração no 

ambiente de produção, essa será feita em um tempo máximo de 6 (seis) horas. 

O suporte técnico obrigatoriamente será 

Realizado em Português (Brasil); Através de chat online; e/ou 

Através de ferramenta online para abertura de chamados; e/ou 

Através de helpdesk com núm. de telefone fixo ou serviço do tipo 0800; e/ou através de atendimento de 

e-mail; 

Suporte técnico: O suporte técnico consiste na prestação de serviços de orientações sobre a 

operacionalização dos sistemas a ser dado pelo representante designado pela empresa, através de qualquer meio de 

comunicação. As eventuais falhas que não puderem ser solucionadas pelos representantes são repassadas à equipe 

técnica de informática da empresa para solução no menor espaço de tempo possível. 

O suporte técnico estará disponível à Contratante por meio de telefone. fac-simile, e-mail, 

correspondência, e, ainda, quando necessário, pessoalmente, através de reunião na sede da empresa a ser contratada, 

a serem agendadas pelos profissionais técnicos envolvidos.  

 
6. PRAZO DO CONTRATO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
6.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses. 

6.2. Unidade Orçamentária: 020201.04.122.0011.2.004 

       Elemento de Despesa: 33.90.39 

       Fonte: 10-R.P 

 

7. CONDIÇÕES E FORMAS DE PAGAMENTO 

7.1. O pagamento resultante da contratação será efetuado de acordo com as normas da contratante, de acordo com os 

valores propostos, mediante apresentação de faturas devidamente atestadas por funcionário que não seja o Ordenador 

de Despesas. 

7.2. Para pagamento, a contratada deverá apresentar ao Serviço de Protocolo da Prefeitura Municipal, localizada no 

Prédio da Prefeitura Municipal de Ipixuna/AM, na Avenida Varcy Herculano Barroso, nº 248, Centro, Cep: 69.890-

000 – Ipixuna/AM, com os seguintes documentos: 

a) Requerimento solicitando o pagamento da Nota Fiscal; 

b) Nota Fiscal e/ou Fatura dos Documentos do(s) produto(s) entregue(s), acompanhadas das respectivas Notas 

de Fornecimento; 

c) Prova de Regularidade com o FGTS (CRF – Certidão de Regularidade de Situação, expedido pela Caixa 

Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

d) Prova de Regularidade com as Fazendas Municipal e Estadual, relativa à sede ou domicílio do proponente, 

dentro de seu período de validade; 

e) Prova de Regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011), em validade. 
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f) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta de Débitos relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, conforme Decreto Federal nº 5.512 de 15/08/2005, admitindo-se 

que seja emitida via Internet, no original, em validade; 

g) Certidões Negativas de Falência e Recuperação Judicial (conforme Lei nº 11.101/05), expedida pela Central 

de Certidões do Tribunal de Justiça ou órgão equivalente do domicílio ou da sede do proponente, em validade; 

h) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal e nem utilizará, sob qualquer pretexto, empregados 

com idade inferior a 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; nem menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

i) Declaração, sob as penas da Lei, de que os documentos e declarações apresentados são fiéis e verdadeiros. 

 

7.3. Havendo erro na nota fiscal/fatura, ausência de quaisquer que sejam as documentações, acima descritas, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente, até que a mesma providencie as 

medidas saneadoras. 

7.4. A contagem do prazo para pagamento iniciar-se-á após reapresentação dos documentos regularizados, fato esse 

que não poderá acarretar qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE, nem deverá haver prejuízo do 

fornecimento dos bens pela CONTRATADA. 

7.5. O pagamento será efetuado por meio de “Transferência Bancária” a ser creditado no estabelecimento bancário, 

agência e conta corrente da própria empresa vencedora, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à licitante, enquanto pendente de liquidação, que esteja em débito com a 

previdência social e/ou com o FTGS.  

7.7. À Contratada caberá sanar as falhas apontadas, submetendo-se a nova verificação, após o que a fiscalização 

procederá na forma estabelecida e providenciará a regularização do apontado nos itens precedentes, quando for o caso. 

7.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir possíveis despesas com multas 

de responsabilidade da Contratada. 

7.9. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, sendo que os pagamentos devidos à 

CONTRATADA dependerão dos quantitativos dos objetos efetivamente entregues. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
8.1 – Na execução do objeto do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e dedicação 

necessários ao fiel e adequado cumprimento das obrigações decorrentes do contrato, assim como fornecer os bens 

contratados de acordo com as especificações constantes neste termo de referência, consoante estabelece a Lei 

8.666/93, obrigando-se ainda a: 

I) cumprir fielmente o estabelecido no Termo de Referência e Edital do certame;  

II) manter, durante o fornecimento do objeto do Termo de Referência e deste Edital, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

III) respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE; 

IV) acatar as orientações da CONTRATANTE, emanadas pelo fiscal do contrato, sujeitando-se à ampla e 

irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas, 

desde que pertinentes ao objeto do contrato; 

V) substituir os profissionais de sua equipe que eventualmente não estejam causando prejuízos à regular execução 

do contrato ou que não estejam exercendo suas atividades dentro do padrão de qualidade exigido, consoante as 

descrições e especificações dos bens contidas neste Termo de Referência;  

VI) prestar as todas informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATANTE, desde que pertinentes 

ao objeto do contrato;  

VII) arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem 

qualquer ônus à CONTRATANTE; 

VIII) fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto deste Edital 

qualquer relação de emprego entre a CONTRATANTE e os funcionários e/ou colaboradores da 

CONTRATADA; 

IX) fica expressamente vedada a terceirização, no todo ou em parte, do objeto do contrato, devendo sempre 

serem realizados pela equipe de profissionais da CONTRATADA. 

X) fornecer os bens licitados no local, na data e no horário estabelecidos no edital, no termo de referência e no 

contrato; 

XI) responsabilizar-se por eventuais transtornos ou prejuízos causados aos serviços da CONTRATANTE, 

decorrentes de ineficiência, atrasos ou irregularidades cometidas no fornecimento dos bens contratados;  

XII) responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes 

do trabalho quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados ou prepostos alocados à 
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execução dos serviços, no desempenho dos serviços ou em conexão com estes, ainda que verificados nas 

dependências da CONTRATANTE;  

XIII) pagar os salários devidos aos seus empregados e todos os encargos previstos na legislação trabalhista, 

previdenciária, fiscal e quaisquer outras despesas, incidentes sobre o objeto deste Edital;  

XIV) atender, por meio do preposto nomeado, qualquer solicitação por parte dos gestores do contrato, prestando 

as informações referentes ao fornecimento dos bens, bem como as correções de eventuais irregularidades na 

execução do objeto contratado; 

XV) manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto e 

documento de interesse do CONTRATANTE, ou de terceiros, de que tomar conhecimento em razão da 

execução do objeto deste contrato, devendo orientar seus empregados a observar rigorosamente esta 

determinação, salvo em caso de consentimento, por escrito da CONTRATANTE;  

XVI) no valor da proposta aceita, deverão estar inclusos os custos inerentes à execução do contrato, não sendo o 

mau planejamento e a má formação do preço, motivo para inexecução total ou parcial do objeto;  

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Cabem a CONTRATANTE as seguintes obrigações e responsabilidades, além das disposições legais e demais 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.2 Receber os técnicos e representantes da CONTRATADA, devidamente credenciados, para instalação e 

manutenção dos equipamentos, tomando as providências administrativas que garantam o livre desempenho de tais 

atividades; 

9.3 Comunicar a CONTRATADA, qualquer anormalidade observada no fornecimento dos bens. 

 

10. FISCALIZAÇÃO 

10.1. A contratação será executada sob o acompanhamento e fiscalização de servidor designado por meio de Portaria, 

que, entre outras atividades, se incumbirá de receber e atestar as faturas, observar o fiel cumprimento da contratação, 

bem como anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do Contrato, determinando o 

que for necessário à apuração das faltas ou defeitos observados. 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.3. A unidade responsável por exercer a fiscalização da execução do objeto contratado será a Departamento de 

Tecnologia da Informação do CONTRATANTE. 

 

11. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
11.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 

interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, em caso de risco 

iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

 

12. PENALIDADES 

12.1. Sem prejuízo das demais penalidades previstas no edital, a contratada, pelo descumprimento parcial ou total dos 

compromissos assumidos, estará sujeita à aplicação das seguintes penalidades, após regular apuração, mediante 

processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis: 

12.1.1.multa compensatória de até 20% (vinte por cento), a ser calculada sobre o valor total da contratação, no 

caso de inadimplemento de qualquer obrigação por parte da contratada, sem prejuízo das demais sanções 

administrativas;  

12.1.2.multa moratória de até 1% (um por cento) por dia de atraso não justificado no cumprimento dos prazos 

estabelecidos neste instrumento, contada desde o primeiro dia do atraso na execução de qualquer prazo previsto no 

contrato, a ser calculada sobre o valor total atualizado da contratação, até o limite de 20% (vinte por cento);  

12.1.3.advertência;  

12.1.4.impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal, por até cinco anos;  

12.1.5.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 

depois de decorrido o prazo de dois anos.  
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12.2. A critério da Contratante poderão ser suspensas penalidades, no todo ou em parte, quando o atraso for 

devidamente justificado por escrito pela contratada e aceito pelo ordenador de despesas da Prefeitura Municipal.  

12.3. O valor das multas será deduzido da importância a ser paga à contratada.  

12.4. As multas poderão ser aplicadas juntamente com as penas de advertência, impedimento de licitar e contratar com 

a Prefeitura Municipal ou declaração de inidoneidade.  

12.5. As sanções aplicadas serão obrigatoriamente registradas no SICAF e, no caso de impedimento de licitar e 

contratar com a União ou declaração de inidoneidade, a contratada será descredenciada por igual período. 

 

13-FORO 

13.1. Para dirimir questões oriundas do eventual ajuste firmado, será competente o foro da Comarca de Ipixuna/AM, 

renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venham a ter, por mais privilegiado que seja. 

 

Município de Ipixuna/AM, 28 de Novembro de 2022. 

 

 

 

______________________________________ 

ANTÔNIO ERNANIO FERREIRA LIMA 

Secretário Municipal de Administração                                                                                                      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I.I. TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

PLANILHA DE VALORES  
Item Descrição dos sistemas Unid. Valor Unit. Valor Total 

01 Sistema de Contabilidade Pública Integrada - SCPI Mês 1.758,00 21.096,00 

02 Sistema Integrado de Pessoal - SIP Mês 1.256,00 15.072,00 

03 Sistema Integrado de Arrecadação - SIA Mês 1.206,00 14.472,00 

04 Data Center Mês 1.150,00 13.800,00 

    64.440,00 
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ANEXO II 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Através do presente, credenciamos o(a) Sr.(a) ..., portador(a) do RG n. ...  e do CPF n...., a participar da licitação 

instaurada pelo órgão contratante, através da Comissão Municipal de Licitação - CML, na modalidade Pregão n. 

.../2021, na qualidade de representante legal, outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa ..., 

bem como formular propostas, ofertar lances verbais, renunciar direitos, desistir de recursos e praticar todos os 

demais atos inerentes ao certame. 

 

..., ... de ... de 2022. 

 

......................................................................... 

Sócio Administrador ou Diretor 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: 

1) Trazer este documento fora dos envelopes. 

2) É dispensada a exigência de reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, confrontando a 

assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, ou estando este presente e 

assinando o documento diante do agente, lavrar sua autenticidade no próprio documento (art. 3º, inciso I, da 

Lei 13.726/2018). 

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DA PROPOSTA DE PREÇOS E DE 

HABILITAÇÃO 

 

A (razão social da empresa), CNPJ n...., localizada à (...), DECLARA, em conformidade com a Lei n. 10.520/02 e Lei 

n. 8.666/93, que cumpre todos os requisitos da proposta de preços e de habilitação para este certame licitatório do 

órgão contratante – Pregão n. .../20..., sob pena, se comprovada má-fé, da aplicação das penalidades cabíveis. 

 

..., ... de ... de 2022. 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

1) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

2) Trazer este documento fora dos envelopes. 
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ANEXO IV 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO ELABORAÇÃO DE PROPOSTA INDEPENDENTE 

 

[IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DO REPRESENTANTE DA LICITANTE], como representante devidamente 

constituído de [IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA LICITANTE] (doravante denominado [Licitante]), para fins do 

disposto no item [completar] do Edital [COMPLETAR COM IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL], declara, sob as penas 

da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

a) a proposta anexa foi elaborada de maneira independente pelo [Nome da Licitante], e que o conteúdo da proposta 

anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido por outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) a intenção de apresentar a proposta anexa não foi informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO DA LICITAÇÃO], quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou 

discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da [IDENTIFICAÇÃO LICITAÇÃO], antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

e) que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer integrante de [Órgão Licitante] antes da abertura oficial das propostas; e 

f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para 

firmá-la. 

 

______________, ____ de ___________ de 2022. 

 

__________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope dos documentos de habilitação 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUALIFICAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 

 

Em conformidade com o disposto na Lei Complementar n. 123/06, alterada pela LC 147/15, que dispõe sobre o 

tratamento diferenciado concedido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nas licitações de bens, 

serviços e obras no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta: 

 

Eu, ..., RG ..., legalmente nomeado representante da empresa ..., CNPJ ..., e participante do procedimento licitatório n. 

..., na modalidade de ..., processo n. ..., declaro, sob as penas da lei, que, a empresa a qual represento cumpre todos os 

requisitos legais, previsto na lei, para a qualificação como microempresa (ou empresa de pequeno porte), estando apta 

a usufruir do tratamento diferenciado, e, que, não se enquadra em nenhuma das vedações previstas no § 4° do artigo 3° 

da Lei Complementar n. 123/06. 

 

_________________, ___ de _______ de 2022. 

 

 

.............................................................................................. 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

3) Esta declaração deverá ser apresentada junto ao credenciamento.  

4) Trazer este documento fora dos envelopes 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

PROPOSTA COMERCIAL 

 

ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE (...) 

LOCAL: COMISSÃO MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

ENDEREÇO: (...). 

DATA: (...) 

HORA: (...) Hs 

 

IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE 

 

Nome de Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ: Optante pelo SIMPLES? (Sim/Não) 

Endereço: 

Bairro: Cidade: 

CEP: E-mail: 

Telefone: Fax: 

Banco: Conta Bancária: 

Nome e nº da agência bancária: 

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS  

Item Descrição UND Qtd. Vl. Unit. Vl. Global 

 

1 

 

 Und.    

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO ITEM 01): 

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL ITEM 01): 

 

2 

 

 Und.    

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO ITEM 02): 

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL ITEM 02): 

 

3 

 

 Und.    

Valor por extenso (PREÇO UNITÁRIO ITEM 03): 

Valor por extenso (PREÇO GLOBAL ITEM 03): 

 

Observação:  

(1) Os percentuais referentes a tributos deverão ser cotados de acordo com o regime de tributação de cada 

empresa.  

(2) Os licitantes não deverão incluir o CSLL e IRPJ nas Planilhas de Preços no quadro de Tributos, conforme 

Acórdão 1.319/2010, 1.696/2010, 1.442/2010 e 950/2007 do Tribunal de Contas da União. 

 

A empresa (NOME DA EMPRESA) declara que: 

a) Nos valores das propostas de preços estão incluídas todas as despesas com tributos e fornecimento de certidões e 

documentos, bem como encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários, comerciais e outros de qualquer 

natureza e, ainda, gastos com transportes e acondicionamento em embalagens adequadas, conforme caso; 
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b) Atende todas as especificações, exigências técnicas mínimas, prazos de entrega ou de prestação, cronograma de 

execução e as respectivas quantidades, conforme caso; 

c) Caso seja vencedora no certame, submete-se a todas as condições estabelecidas neste Edital e na minuta do contrato 

que o integra, sob pena de rescisão unilateral do contrato; 

d) Validade mínima da Proposta: 60 (sessenta) dias a contar da data da apresentação dos envelopes de proposta de 

preços e de documentos para habilitação à Comissão Municipal de Licitação. 

e) Prazo de entrega / execução e demais especificações de acordo com as previsões do Anexo I (Termo de 

Referência/) 

 

 

____________________ (AM), ________de __________ de 2022. 

 

 

__________________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação:  

1) A proposta de preços deverá conter a descrição de todos os itens, conforme consta na 

planilha descritiva constante no Termo de Referência.  

2) É dispensada a exigência de reconhecimento de firma, devendo o agente administrativo, 

confrontando a assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário, 

ou estando este presente e assinando o documento diante do agente, lavrar sua 

autenticidade no próprio documento (art. 3º, inciso I, da Lei 13.726/2018). 

 

 

 

ANEXO VII 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CF/88 

 

A (razão social da empresa), inscrita no CNPJ n. ..., por intermédio do seu representante legal o(a) Sr...., portador(a) 

da Carteira de Identidade de n. ... e do CPF/MF n. ..., DECLARA, para os fins do disposto no inciso V, do artigo 27 

da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega 

menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, apenas na condição de aprendiz. 

 

 

__________________,_____ de _____ de 2022 

 

 

________________________________________ 

Sócio Administrador, Diretor ou Representante Legal 

Carimbo de Identificação 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO VIII 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À HABILITAÇÃO 

 

 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

 

 

................................................................................................,(nome da empresa), CNPJ n........................................., 

declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 

processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

 

_________________,......./...../2022. 

 

 

 

........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 

 

 

 

ANEXO IX 

 

DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES E AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS 

APRESENTADOS 

 

 

Referente ao Pregão: _____ 

 

 

 

................................................................................................,(nome da empresa), CNPJ n........................................., 

declara, sob as penas da lei (em específico o art. 299 do Código Penal), que as informações e documentos 

apresentados são verdadeiros e autênticos. 

 

 

_________________,......./...../2022. 

 

 

 

........................................................... 

Sócio ou representante legal da empresa 

 

 

Observação: Esta declaração deverá ser apresentada dentro do envelope de habilitação. 
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ANEXO X 

 

MINUTA DE CONTRATO  

 

(Aprovada pela Assessoria Jurídica do Município). 

 

TERMO DE CONTRATO N° XXX QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O (NOME DO ENTE CONTRATANTE POR 

INTERMÉDIO DA (NOME DO ÓRGÃO SOLICITANTE) 

DE.....................E A EMPRESA ..................., NA FORMA 

ABAIXO: 

 

I – PREÂMBULO: 

 

1. CONTRATANTES: O (NOME DO ÓRGÃO CONTRATANTE), através da (NOME DO ÓRGÃO OU 

UNIDADE SOLICITANTE) ...................., adiante denominada CONTRATANTE e a empresa ...................., a seguir 

denominada simplesmente CONTRATADA. 

 

2. LOCAL E DATA: Lavrado e assinado nesta cidade de (NOME DO MUNICÍPIO), Estado do XXXX, na sede do 

órgão contratante, sediada na (ENDEREÇO), aos ..............dias do mês de .............. do ano de dois mil e vinte e dois 

(2022). 

 

3. REPRESENTANTES: Representa o ente contratante o Exmo. Sr. (XXX – ORDENADOR DE DESPESAS), 

ocupante do cargo de (INDICAR O CARGO), e a firma CONTRATADA representada neste ato pelo Sr. 

........................................................, os quais assinam o presente instrumento que se regerá pela Lei n. 8.666, de 21 de 

junho de 1993, suas alterações e demais legislações complementares, mediante a estipulação das cláusulas e condições 

a seguir dispostas. 

 

4. SEDE DA CONTRATADA: A CONTRATADA é estabelecida nesta cidade na Rua 

....................................................., inscrita no CNPJ sob o n.  .................................... 

 

5. FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Despacho de Homologação do Sr. (XXX), 

ordenador de despesas e gestor do ente contratante, datado de ..........................., publicado no Diário Eletrônico dos 

Municípios aos dias .../..../20.... 

 

6. DOCUMENTAÇÃO: A CONTRATADA apresenta neste ato os documentos legais comprobatórios do 

atendimento das condições indispensáveis à assinatura do presente contrato, inclusive quitações exigíveis de tributos 

federais, estaduais e municipais, declarando, inclusive, estar plenamente habilitada à assunção dos encargos 

contratuais e assume o compromisso de manter, durante a execução do contrato, inclusive para pagamento, todas as 

condições de habilitação, qualificação e regularidade exigidas na licitação, conforme art. 55, XIII, da Lei n. 8.666/93. 

 

II - DO OBJETO DO CONTRATO: Por força do presente Contrato a CONTRATADA obriga-se a fornecer à 

CONTRATANTE produtos descritos no termo de referência, de acordo com sua proposta vencedora, na forma 

identificada no Anexo ..., do Edital de ..................nº ......../2022 – CPL/PMI.  

 

III - DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A CONTRATADA se compromete e se obriga junto a CONTRATANTE, dentre 

outros, a cumprir o estabelecido a seguir: 

 

I – na execução do objeto do presente contrato, envidar todo o empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado 

cumprimento dos encargos que lhe são confiados; 

 

II – fornecer os produtos no(s) prazo(s) máximo(s) determinado no contrato, mediante solicitações do órgão 

contratante; 
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III – responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados; 

 

IV – responder, integralmente, por perdas e danos que vier à causar à CONTRATANTE ou a terceiros, em razão de 

ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita. 

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA não será responsável: 

 

I – por qualquer perda ou dano resultante de caso fortuito ou força maior; 

II – por quaisquer trabalhos, serviços ou responsabilidades não previstos neste Contrato. 

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATANTE não aceitará, sob pretexto algum, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

 

IV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATANTE, durante a vigência deste contrato, compromete-se a: 

 

I – proporcionar todas as facilidades indispensáveis ao bom cumprimento das obrigações contratuais, inclusive 

permitir o livre acesso de representantes da CONTRATADA às dependências da CONTRATANTE relacionadas à 

execução do contrato; 

II – promover os pagamentos dentro do(s) prazo(s) estipulado(s) neste contrato, salvo motivo de força maior ou fato 

superveniente; 

III – fornecer atestados de capacidade técnica, quando solicitado, desde que atendidas as obrigações contratuais; 

IV – designar formalmente, após a assinatura do contrato, a comissão de servidores para exercerem acompanhamento 

e fiscalização da execução contratual, nos termos do art. 73, inciso I ou II, da Lei n. 8.666 de 1993. 

 

V – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

 

A CONTRATADA será a única responsável por danos e prejuízos, de qualquer natureza, causados ao 

CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução do objeto deste contrato, isentando o CONTRATANTE de 

todas as reclamações que porventura possam surgir, ainda que tais reclamações sejam resultantes de atos de prepostos 

ou de quaisquer pessoas físicas ou jurídicas, empregadas ou ajustadas na execução deste contrato. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA será também responsável por todos os ônus ou obrigações concernentes 

às legislações sociais, trabalhistas, fiscais, provenientes da execução do objeto deste contrato. 

 

VI – DO PRAZO: 

 

O presente contrato, terá vigência de ...............(........) meses, a contar da data de sua assinatura e poderá chegar ao seu 

termo final com a execução total do objeto do contrato, admitindo prorrogações através de Termo Aditivo. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: o fornecimento terá início imediato (decorridos .... dias úteis ou consecutivos) após a 

assinatura do contrato, sendo solicitada, de acordo com as necessidade do órgão contratante, mediante a expedição da 

respectivas Ordem de Serviço. 

 

VII – PREÇO, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 

 

1 - PREÇO: O valor global presente contrato importa a quantia de R$ ............... (................. reais) de acordo com a 

proposta vencedora, a(s) ata(s) circunstanciada(s), a planilha demonstrativa e outros documentos que integram este 

Contrato. 

 

2 - PAGAMENTO: O pagamento devido pela execução deste contrato será feito contra a emissão de Nota Fiscal e 

Fatura mediante Atestado de recebimento, após a apresentação dos citados documentos na Setor Municipal de 

................................. 
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3 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes do presente contrato foram empenhadas sob o n. 

......................., datado de ..../..../20... à conta da seguinte rubrica orçamentária: .......................... 

 

VIII – PENALIDADES: 

 

À CONTRATADA poderão ser aplicadas as seguintes penalidades, de acordo com o Capítulo IV, da Lei n. 8.666/93, 

sem prejuízo do direito à rescisão do Termo de Contrato e às perdas e danos, ficando garantida a prévia defesa da 

CONTRATADA, nos termos da Lei, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da comunicação do ato, pela 

autoridade competente: 

a) advertência; 

b) multa moratória de 1% (um por cento) do valor do Contrato, por dia de atraso não satisfatoriamente justificado no 

fornecimento dos bens; 

c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto da licitação não realizado, na hipótese de rescisão 

administrativa, se o CONTRATADO recusar-se a executá-la; 

d) caso a data da entrega final dos bens atrase por culpa da CONTRATADA, será aplicada pela CONTRATANTE 

multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor deste Contrato, por dia de atraso. Com a aplicação desta 

multa, cessará a aplicação de qualquer outra que se relacione a este Contrato; 

e) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 

02 (dois) anos, cujo ato será publicado no Diário Eletrônico dos Municípios ou qualquer outro mecanismo de 

imprensa oficial; 

 

Parágrafo único: A sanção estabelecida na letra “e” é de competência exclusiva do Secretário Municipal de..........., 

facultada a defesa da CONTRATADA no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo 

a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação. 

 

IX – MULTAS: 

 

As multas previstas deverão ser recolhidas através de DAM (Documento de Arrecadação Municipal), em uma das 

agências do Banco Bradesco S/A, dentro do prazo improrrogável de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da 

notificação, em favor do órgão contratante. Esta notificação ocorrerá ou através de publicação no Diário Oficial ou 

através do recebimento pela CONTRATADA do competente aviso. 

 

Parágrafo Primeiro: Se, dentro do prazo previsto na Cláusula anterior, não for providenciado o recolhimento da multa, 

o CONTRATANTE, a seu critério, procederá ao desconto da garantia, se houver, ou promoverá a sua cobrança 

segundo o disposto na Cláusula Décima Nona. 

 

Parágrafo Segundo: As multas não têm caráter compensatório e, assim, o pagamento das mesmas não eximirá a 

CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

 

Parágrafo Terceiro: A aplicação das multas aqui referidas independerá de qualquer interpelação, notificação ou 

protesto judicial, sendo exigível desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa à notificação extrajudicial. 

 

Parágrafo Quarto: Nenhum pagamento será feito à CONTRATADA na ocorrência de pagamento de multa pendente. 

 

X – RESCISÃO DE CONTRATO: 

 

Este Termo de Contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 

 

a) não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazo; 

b) cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

c) atraso injustificado no início dos serviços; 

d) paralisação dos serviços, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

e) subcontratação total ou parcial do seu objeto, à associação da CONTRATADA com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas pelo CONTRATANTE; 

f) desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

assim como a de seus superiores; 

g) cometimento reiterado de faltas na sua execução; 
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h) decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

i) dissolução de sociedade; 

j) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA que, a juízo do 

CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; 

k) razões de interesse de serviço público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pelo 

CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Termo de Contrato; 

l) supressão por parte do CONTRATANTE, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato, além 

do limite permitido na Cláusula referente as alterações contratuais; 

m) suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 

salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra. 

n) atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRATANTE, decorrentes do objeto, ou 

parcelas de obras e serviços, já executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 

ou guerra, assegurado à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações, até 

que seja normalizada a situação; 

o) não liberação, pelo CONTRATANTE, de área local para a execução do objeto, nos prazos contratuais; 

p) ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato. 

 

Parágrafo Primeiro: A rescisão do Contrato poderá ser: 

 

I – Administrativa, nos casos especificados nas letras “a” a “l”; 

II – Amigavelmente pelas partes. 

III – Judicialmente. 

 

Parágrafo Segundo: A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

Parágrafo Terceiro: A rescisão administrativa acarreta as seguintes consequências, sem prejuízos das sanções 

previstas: 

 

I – Assunção imediata do objeto do Contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio do 

CONTRATANTE; 

II – Ocupação e utilização, nos termos da legislação vigente, do local, instalações, equipamentos, material e pessoal 

empregados na execução do Contrato, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou ressarcidos 

posteriormente, mediante avaliação, na forma do inciso V do Art. 58, da Lei n. 8.666/93; 

III – Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE e dos valores das multas e 

indenizações a ele devidos; 

IV – Retenção dos créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados ao CONTRATANTE; 

 

XI – SUBCONTRATAÇÃO: 

 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta prestação, salvo prévia e expressa autorização da 

Contratante. 

 

XII – RECURSOS: 

 

Cabem, dos atos do CONTRATANTE decorrentes do presente Contrato: 

 

I – Recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, no caso de rescisão administrativa a que se 

refere a letra “a” da Cláusula Décima Terceira deste Contrato a aplicação das penas de advertência suspensão 

temporária ou de multas. 

II – Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o objeto do Contrato, 

de que não caiba recurso hierárquico. 

III – Pedido de reconsideração, de decisão acerca da declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o 

CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

 

XIII – OUTRAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 

 



            GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA  
             COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

 

 
A CONTRATADA deve manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Parágrafo Primeiro: A CONTRATADA manter-se-á plenamente informada e atualizada sobre a legislação 

específica ao contrato e seu objeto. 

 

Parágrafo Segundo: A CONTRATADA responderá inteiramente pelo cumprimento, por parte de suas 

subcontratadas, das instruções contidas nesta Cláusula. 

 

Parágrafo Terceiro: A CONTRATADA responderá, por sua conta exclusiva, por todos e quaisquer impostos, taxas e 

tributos que incidam diretamente sobre si, qualquer que seja a modalidade de sua incidência. 

 

Parágrafo Quarto: Cabe a CONTRATADA resguardar e garantir o CONTRATANTE, contra as infrações de 

emprego de quaisquer sistemas ou uso indevido de qualquer composição, processo secreto ou invenção patenteados, 

relativos a equipamentos, técnicas ou materiais que venham a utilizar nos serviços, correndo por sua conta, quaisquer 

indenizações ou despesas decorrentes das infrações desta natureza. 

 

XIV – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS: 

 

Será alterado este Contrato, mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, durante sua vigência, nos seguintes 

casos: 

 

I – Unilateralmente pelo CONTRATANTE: 

a) quando, por iniciativa do CONTRATANTE, houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 

adequação técnica aos seus objetivos; 

b) quando necessária a modificação de valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de 

seu objeto, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial atualizado do Contrato. Nenhum acréscimo 

ou supressão poderá exceder o limite anteriormente estabelecido. 

 

II – Por acordo entre as partes: 

a) quando necessária a modificação do regime de execução, em face da verificação técnica da inaplicabilidade, nos 

termos contratuais originários; 

b) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, mantido 

o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado sem 

contraprestação da execução do objeto. 

 

Parágrafo Primeiro: No caso de supressão do objeto, se a CONTRATADA já houver adquirido os materiais e posto 

no local dos trabalhos, estes deverão ser pagos pelo CONTRATANTE, pelos custos de aquisição regularmente 

comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da 

supressão, desde que regularmente comprovados. 

 

Parágrafo Segundo: Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência 

de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada e significativa 

repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão desses para mais ou para menos, conforme o caso. 

 

Parágrafo Terceiro: Em havendo alteração unilateral deste Contrato, que aumente os encargos da CONTRATADA, 

o CONTRATANTE deverá restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico - financeiro inicial. 

 

Parágrafo Quarto - As atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de 

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor 

corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrado por simples, apostila, dispensando-se a 

celebração de aditamento.  

 

XV - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO: 

 

O CONTRATANTE e a CONTRATADA manterão os entendimentos necessários para a execução deste Contrato, 

sempre por intermédio da (NOME DO ÓRGÃO OU UNIDADE SOLICITANTE) ............................, nos termos do 



            GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA  
             COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

 

 
art. 73 a 76 da Lei n. 8.666 de 1993, que acompanhará e fiscalizará os trabalhos através do órgão comissão ou 

funcionário designado, que terão autoridade para exercer, em seu nome, toda e qualquer ação de orientação geral, 

controle e fiscalização da execução contratual. 

 

Parágrafo Primeiro – À Fiscalização compete, entre outras atribuições: 

 

I – solicitar à CONTRATADA e a seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as providências 

necessárias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente a cópia dos documentos 

escritos que comprovem essas solicitações de providências; 

II- acompanhar os fornecimentos, atestar seu recebimento definitivo e indicar as ocorrências de indisponibilidade dos 

serviços; 

III – encaminhar os documentos que relacionem as importâncias relativas a multas aplicadas à CONTRATADA, bem 

como os referentes a apagamentos; 

 

Parágrafo Segundo – A ação da Fiscalização não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais. 

 

Parágrafo Terceiro – O objeto desta licitação será recebido por servidor da Administração ou Comissão designada 

pela CONTRATANTE composta, de no mínimo 3 (três) servidores municipais, que procederá na forma do art. 73, 

inciso I ou II da Lei n. 8.666 de 1993. 

 

Parágrafo Quarto – Caso as especificações dos bens fornecidos não sejam compatíveis, a critério da 

CONTRATANTE o(s) mesmo(s) deverão ser trocado(s) ou reparado(s) das inconformidades dentro do prazo de 10 

(dez) dias. Em caso de a CONTRATADA continuar a apresentar e fornecer os bens que não estejam em conformidade 

com as especificações, o fato será considerado como inexecução total, gerando rescisão da contratação com a 

consequente aplicação das penalidades cabíveis ao caso. 

 

Parágrafo Quinto – Os prazos de adimplemento das obrigações contratadas admitem prorrogação nos casos e 

condições especificados na legislação pertinente, e a solicitação dilatória, sempre por escrito, fundamentada e instruída 

com os documentos necessários à comprovação das alegações deverá ser recebida contemporaneamente ao fato que a 

ensejar. 

 

XVI – RECURSOS AO JUDICIÁRIO: 

 

Serão inscritos como dívida ativa da FAZENDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO DE IPIXUNA os valores não pagos 

espontânea ou administrativamente, correspondentes às importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à 

CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que lhe tenham sido acarretados pela execução ou 

inexecução total ou parcial do Contrato e cobrados em processo de execução. Caso o CONTRATANTE tenha de 

recorrer ou comparecer em juízo para haver o que lhe foi devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além 

do principal débito, das despesas de processos e honorários advocatícios, estes fixados desde logo em 20% (vinte por 

cento). 

 

XVII – PUBLICIDADE: 

 

O presente Contrato será publicado sob a forma de extrato no Diário Eletrônico dos Municípios, dentro de 20 (vinte) 

dias de sua assinatura, a contar do quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura, correndo as despesas por conta da 

CONTRATADA. 

 

XIX – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E Á PROPOSTA CONTRATADA: 

 

Este Contrato fica vinculado aos termos do Edital do Pregão Presencial nº ..../2022 e da Proposta da Contratada. 

 

XX - FORO: 

 

E, para quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais oriundas do presente contrato, fica eleito o Foro da Comarca de 

Ipixuna, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 



            GOVERNO DO ESTADO DO AMAZONAS 
              PREFEITURA MUNICIPAL DE IPIXUNA  
             COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO 

 

 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em.... (...) vias de igual teor e forma, 

para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 

CONTRATANTE E CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo. 

 

 

 

Ipixuna, .................................... de 2022. 

 

 

(NOME DO ORDENADOR DE DESPESAS E CARGOS) 

 

 

.............................................................. 

CONTRATADA 

 

 

 

 

 


